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O setor de energia já ocupa o segundo lugar em termos de investimentos e 

custos dos projetos de saneamento no país. Dentro deste contexto, a Revista 

Ecos publica nesta edição a reportagem “Em busca da eficiência energética”, 

que destaca a importância de estudos, pesquisas e projetos alternativos nesta 

área, visando a redução do consumo de energia na gestão do saneamento. Essa 

iniciativa integra as ações que buscam a universalização dos serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário no Brasil até 2035, com 

investimento previsto na ordem de R$ 270 bilhões.

Em entrevista exclusiva, o professor Antonio Carlos Lobão aborda a temática 

da política tarifária que vem sendo praticada no setor do saneamento, em que 

aponta a titularidade do município enquanto gestor dos serviços de saneamento 

e a regulação aparece como uma possibilidade efetiva de intervenção da 

cidadania no espaço político institucional.

A regulação é a grande novidade na legislação que trata do saneamento no 

Brasil. Dentro do novo marco legal, todos os municípios precisam constituir ou 

definir um ente regulador, que deve atuar na definição de parâmetros e critérios 

de eficiência e na definição das tarifas a serem praticadas.

Na seção Ambiente, mostramos o Projeto Ecobarreira, implantado nas 

margens do arroio Dilúvio, em Porto Alegre, que pretende barrar a chegada do 

lixo flutuante ao lago Guaíba.

Também encontramos, na seção Gestão, informações sobre o funcionamento 

do Georradar em operações de subsolo.

O artigo de Opinião, intitulado “O papel da regulação no saneamento básico 

municipal”, foi escrito pelo presidente da Associação Nacional dos Serviços 

Municipais de Saneamento (Assemae), Aparecido Hojaij.

Boa leitura!

Maria de Lourdes da Cunha Wolff
Editora

Como reduzir o consumo de energia 
no setor do saneamento no Brasil?
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“A regulação é a grande novidade na 
legislação que trata do saneamento 
no Brasil"

Por Maria de Lourdes Wolff
Jornalista

ANTONIO CARLOS LOBÃO é economista com mestrado em Política 
Científica e Tecnológica pela Unicamp, professor de Economia na PUC-
Campinas e diretor-geral do Centro de Estudos Avançados em Economia 
e Gestão Estratégica de Negócios (Ceagen).É membro do Conselho 
Diretor Nacional da Assemae e atua na área de saneamento básico 
desde 1985, como gestor, pesquisador e consultor.

No contexto da temática política tarifária que vem sendo praticada no setor do 
saneamento no país, o professor Antonio Carlos Lobão aponta a titularidade do 
Município enquanto gestor dos serviços de saneamento e a regulação como uma 
possibilidade efetiva de intervenção da cidadania no espaço político institucional. 
A regulação é a grande novidade na legislação que trata do saneamento no Brasil. 
Dentro do novo marco legal, todos os municípios precisam constituir ou definir 
um ente regulador, que deve atuar na definição de parâmetros e critérios de eficiência 
e na definição das tarifas a serem praticadas.

Entrevista
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ECOS - Hoje, no Dmae, temos muitas dificuldades 

em atuar em áreas populares, especialmente no 

corte do fornecimento de água, cobrança e inscri-

ção em dívida ativa. Qual o impacto destas áreas 

no Programa de Perdas e na política tarifária das 

empresas de saneamento?

Lobão - O acesso aos serviços de saneamento é um 

direito de todo cidadão brasileiro e cabe ao poder 

público garantir a sua universalização. Mas a pres-

tação desse serviço envolve custos que, de alguma 

maneira, precisam ser cobertos. Este é o ponto 

central da questão. Como garantir o acesso a to-

dos, mesmo a aqueles que não têm condições de 

pagar pelos serviços? É por isto que a própria legis-

lação prevê e os prestadores de serviços de sanea-

mento se utilizam de tabelas diferenciadas de tari-

fas. Dessa forma, os consumidores são divididos 

em categorias e as contas, precificadas a partir de 

faixas de consumo. A ideia é tentar compatibilizar 

os custos com a prestação dos serviços com a ca-

pacidade de pagamento dos consumidores. Daí a 

necessidade de uma política de subsídios em que 

consumidores com maior capacidade de pagamen-

to subsidiam os que têm menos e o consumo su-

pérfluo subsidia o consumo essencial.

Mesmo assim, os consumidores de renda mais bai-

xa podem ter dificuldades com relação ao paga-

mento. Por isto, em vários municípios do Brasil foi 

criada uma tarifa social, que abrange a população 

mais pobre. São vários os critérios e condições para 

inclusão nessa categoria social, mas é cada vez 

mais comum a utilização do Cadastro Único, no 

qual estão incluídos os beneficiários dos demais 

programas sociais existentes.

Agora, se ainda assim essa população não conse-

gue pagar suas contas, talvez seja necessário ava-

liar se os valores cobrados são compatíveis com a 

renda dessas famílias e, se for o caso, rever a estru-

tura tarifária. Além disso, é preciso encontrar alter-

nativas para que essas famílias consigam quitar as 

dívidas atrasadas. Não podemos nos esquecer de 

que quando um consumidor deixa de pagar suas 

contas outros acabam pagando por ele, o que é 

uma grande injustiça. Assim, cada um, de acordo 

com suas possibilidades e de acordo com o ônus 

que impõe ao sistema, deve arcar com sua parte 

nos custos e quitar as suas contas.

Mas, considerando que a estrutura tarifária está 

correta e que existem mecanismos para facilitar o 

pagamento de dívidas em atraso, compatíveis com 

a sua capacidade de pagamento, e mesmo assim o 

Entrevista

consumidor permanece inadimplente, sem dúvida, 

o corte do fornecimento, também previsto em lei, é 

uma das medidas mais eficazes para a cobrança 

dos débitos atrasados.

ECOS – Quais os procedimento e encaminhamen-

tos das empresas de saneamento no Brasil quanto 

ao “furto de água”?

Lobão - O furto de água, como a própria pergunta 

coloca, é um furto e, portanto, uma atitude criminosa. 

Além da suspensão do fornecimento, do recálculo de 

contas anteriores e das multas e penalidades previstas 

no regulamento dos serviços, o consumidor deveria 

ser responsabilizado criminalmente. Algumas empre-

sas já estão tomando essa atitude e os resultados são 

positivos. Quando se fala de impunidade e corrupção 

como males que afetam a nossa sociedade, não pode-

mos esquecer desses “pequenos delitos”.

ECOS - Terceirização de serviços de corte por 

inadimplência, leitura, execução de ligações de 

água: qual o impacto na política tarifária?

Lobão - A qualidade e o custo da prestação dos 

serviços devem ser os critérios definidores da ação 

do gestor público. Tanto a terceirização quanto a 

execução com pessoal próprio precisam ser avalia-

das a partir de critérios de eficiência. A população 

não pode arcar com os custos de uma gestão inefi-

ciente. A solução pode variar de local para local, 

em função das diferentes situações encontradas, 

mas a busca da eficiência deve ser uma constante.

“A população não pode 
arcar com os custos de 
uma gestão ineficiente. 
A solução pode variar 
de local para local, em 
função das diferentes 
situações encontradas, 

mas a busca da 
eficiência deve ser 
uma constante.”
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ECOS – Como as companhias de saneamento pas-

saram a ser reguladas a partir de Lei de Saneamen-

to Básico (11.445/2007), principalmente no que 

tange a determinação das tarifas pelos serviços 

prestados?

Lobão - A regulação é a grande novidade na legisla-

ção que trata do saneamento no Brasil. Dentro do 

novo marco legal, todos os municípios precisam 

constituir ou definir um ente regulador, que deve 

atuar na definição de parâmetros e critérios de efici-

ência e na definição das tarifas a serem praticadas.

Mas, a meu ver, a regulação deve ser entendida 

também a partir de um outro contexto, o da ga-

rantia da transparência e do controle social dos 

munícipes sobre um serviço essencial, cuja res-

ponsabilidade deve ser exercida pela própria po-

pulação e por aqueles eleitos para tal. Para os 

municípios que operam diretamente os seus sis-

temas de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, este é o principal sentido da regulação. 

Nesses termos, além de reforçar a titularidade do 

município enquanto gestor dos serviços de sanea-

mento, a regulação aparece como uma possibili-

dade efetiva de intervenção da cidadania no es-

paço político institucional.

Por meio de debates e audiências públicas, de con-

sultas à população e da participação de diferentes 

atores, do poder público, dos prestadores dos servi-

ços, dos usuários dos serviços, de entidades técni-

cas, organizações da sociedade civil e de defesa do 

consumidor, em órgãos colegiados de caráter con-

sultivo, como prevê a legislação, pode-se garantir a 

participação dos munícipes na formulação de pro-

postas, críticas e sugestões, fortalecendo a cidada-

nia e a autonomia dos municípios na definição de 

sua política de saneamento.

Ao exigir a constituição de mecanismos de con-

trole social – com a participação direta do poder 

público, dos prestadores de serviços, dos usuários, 

da sociedade civil organizada, de entidades de 

classe e de lideranças locais – a legislação reforça 

a construção cidadã de soluções e a responsabili-

dade da população na definição dos rumos de um 

setor essencial à saúde pública e ao desenvolvi-

mento municipal.

Mais do que um instrumento que esvazie a capaci-

dade decisória do município, a instituição da regu-

lação deve ser encarada como uma questão de ci-

dadania e de criação de instrumentos, não para a 

alienação de direitos, mas de configuração dos me-

canismos que possam contribuir para a construção 

de uma sociedade mais justa e democrática.

ECOS – A maior rigidez sobre a regulação tarifária 

dos serviços públicos no País fez com que as em-

presas olhassem para os custos de produção não 

mais apenas quantitativamente, mas também qua-

litativamente, pois nem toda a despesa pode ser 

repassada para o usuário dos serviços por meio das 

tarifas. Por outro lado, todo o ganho de produtivi-

dade deve ser transmitido à população. Comente.

Lobão - No nível federal, o marco regulatório do 

setor de saneamento são a Lei nº- 11.445, de 5 de 

janeiro de 2007; e o Decreto nº- 7.217, de 21 de ju-

nho de 2010. Ambos estabelecem diretrizes e prin-

cípios para a determinação das tarifas dos serviços 

de saneamento, que devem ser observados.

Esse marco regulatório legal estabelece que os 

serviços públicos de saneamento básico terão a 

sustentabilidade econômico-financeira assegura-

da, sempre que possível, mediante remuneração 

pela cobrança dos serviços, preferencialmente na 

forma de tarifas e outros preços públicos, que po-

derão ser estabelecidos para cada um dos serviços 

ou para ambos conjuntamente. A lei estabelece, 

ainda, que a instituição das tarifas, dos preços 

públicos e das taxas para os serviços de sanea-

mento básico observará as seguintes diretrizes: 

dar prioridade para atendimento das funções es-

senciais relacionadas à saúde pública; ampliar o 

acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda 

aos serviços; gerar os recursos necessários para 

realização dos investimentos, objetivando o cum-

primento de metas e objetivos do serviço; inibir o 

“Todos os municípios 
precisam constituir ou 

definir um ente 
regulador, que deve 
atuar na definição de 
parâmetros e critérios 

de eficiência e na 
definição das tarifas 
a serem praticadas.”
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consumo supérfluo e o desperdício de recursos; 

recuperar os custos incorridos na prestação do 

serviço, em regime de eficiência; remunerar ade-

quadamente o capital investido pelos prestadores 

dos serviços; estimular o uso de tecnologias mo-

dernas e eficientes, compatíveis com os níveis exi-

gidos de qualidade, continuidade e segurança na 

prestação dos serviços e, finalmente, incentivar a 

eficiência dos prestadores dos serviços.

A lei diz que poderão ser adotados subsídios tarifá-

rios e não tarifários para os usuários e localidades 

que não tenham capacidade de pagamento ou es-

cala econômica suficiente para cobrir o custo inte-

gral dos serviços.

Para compatibilizar a consecução desses objetivos 

com a capacidade de pagamento dos consumido-

res, a legislação prevê que a estrutura de remune-

ração e cobrança dos serviços públicos de sanea-

mento básico poderá levar em consideração a 

existência de categorias de usuários distribuídas 

por faixas ou quantidades crescentes de utiliza-

ção ou de consumo; os padrões de uso ou de 

qualidade requeridos; a existência de uma quanti-

dade mínima de consumo ou de utilização do ser-

viço, visando a garantia de objetivos sociais, como 

a preservação da saúde pública, o adequado aten-

dimento dos usuários de menor renda e a prote-

ção do meio ambiente; o custo mínimo necessário 

para disponibilidade do serviço em quantidade e 

qualidade adequadas; a existência de ciclos signi-

ficativos de aumento da demanda dos serviços, 

em períodos distintos; e a capacidade de paga-

mento dos consumidores.”

A lei estabelece ainda um intervalo mínimo de 12 

meses para os reajustes de tarifas e prevê a possi-

bilidade de revisões tarifárias que compreenderão a 

reavaliação das condições da prestação dos servi-

ços, que poderão ser periódicas, objetivando a dis-

tribuição dos ganhos de produtividade com os usu-

ários e a reavaliação das condições de mercado, ou 

extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de 

fatos não previstos no contrato, fora do controle 

do prestador dos serviços, que alterem o seu equilí-

brio econômico-financeiro.

E prevê, ainda, que poderão ser estabelecidos meca-

nismos tarifários de indução à eficiência, inclusive 

fatores de produtividade, assim como de antecipa-

ção de metas de expansão e qualidade dos serviços.

Na sequência, a lei estabelece que as tarifas devem 

ser fixadas de forma clara e objetiva, e que os rea-

justes e revisões sejam tornados públicos com an-

tecedência mínima de 30 dias com relação à sua 

aplicação.

ECOS – Qual a composição das tarifas da maior 

parte das empresas de saneamento no Brasil?

Lobão - No setor de saneamento básico no Brasil 

predominam três modelos conceituais para a defi-

nição das tarifas baseadas no custo econômico dos 

serviços: o modelo baseado no custo financeiro em 

regime de caixa, o modelo baseado no custo histó-

rico-contábil e o baseado no custo marginal de 

longo prazo.

O modelo baseado no custo financeiro em regime 

de caixa, embora seja o mais simples em sua mo-

delagem, e apesar de exigir controles acurados dos 

fluxos monetários, independentes da forma de 

contabilização, pode apresentar fortes oscilações 

nas tarifas ao longo do tempo, principalmente nos 

períodos de grande concentração de investimentos, 

por estar baseado no fluxo de caixa.

O modelo baseado no custo histórico-contábil é o 

que tem predominado nos serviços de abasteci-

mento de água e esgotamento sanitário no Brasil. 

Isto pode ser explicado pelo fato de ter sido adota-

do no âmbito do Plano Nacional de Saneamento 

(Planasa) e, assim, por todas as companhias esta-

duais de saneamento do País, bem como pelos ór-

gãos financiadores do sistema BNH e CEF, que o ti-

nham como referência na avaliação de projetos e 

financiamentos.

Muitas dessas companhias e diversos serviços mu-

nicipais ainda o utilizam para a definição de suas 

tarifas, o que fez com que algumas agências regu-

ladoras tenham o modelo baseado no custo histó-

rico-contábil como referência para aprovação e 

monitoramento de tarifas. De acordo com esse 

modelo, a tarifa é baseada nos custos históricos 

contábeis, acrescida de uma remuneração do pres-

tador dos serviços e dos investimentos reconheci-

dos (capital imobilizado em operação).

Em que pese a prevalecência desse modelo, a uti-

lização de uma metodologia baseada no custo 

marginal tem sido bastante recomendada para o 

cálculo das tarifas do saneamento básico. Em ge-

ral, nesse modelo, devem ser considerados os cus-

tos relativos a operação e manutenção dos servi-

ços, incluindo os custos ambientais, os custos de 

administração e monitoramento e a amortização 

dos investimentos em obras e infraestrutura, que 

viabilizarão a disponibilidade do serviço para os 

próximos anos.
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Ambiente

Ecobarreira do arroio Dilúvio 
barra chegada do lixo 
flutuante ao Guaíba
Por Adriana Nascimento Machado
Jornalista, assessora de imprensa do DEP
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 Uma barreira ecológica que atravessa o arroio 

Dilúvio de um lado a outro, impedindo a chegada do 

lixo flutuante ao Guaíba, e uma gaiola (armadilha) 

que é içada trazendo os resíduos para a superfície 

foram construídas no córrego, na avenida Ipiranga, 

entre as avenidas Borges de Medeiros e Edvaldo Pe-

reira Paiva. O objetivo da obra é impedir a chegada 

do lixo flutuante do Dilúvio ao Guaíba, retirá-lo do 

local e assim reduzir a quantidade dos mesmos que, 

por ação da corrente e dos ventos do Lago Guaíba, 

depositam-se nas suas margens. Estes materiais, 

além de comprometerem o paisagismo, retêm águas 

das chuvas, permitindo a proliferação de vetores. 

Somente no primeiro mês de operação, 16 toneladas 

de resíduos deixaram de chegar ao Lago Guaíba por 

ação da barreira ecológica.

A construção, que iniciou em janeiro deste ano, 

foi concluída no final de março, quando iniciaram 

os testes operacionais. A obra da Ecobarreira do ar-

roio Dilúvio é uma parceria da Safeweb com os de-

partamentos de Esgotos Pluviais (DEP) e de Limpeza 

Urbana (DMLU), bem como o Instituto de Pesquisas 

Hidráulicas (IPH) da UFRGS. Cabe ao DEP fiscalizar a 

operação do equipamento e sua eficácia. O DMLU 

retira e identifica os resíduos coletados sempre que 

necessário, bem como é responsável pelo translado 

dos containeres com os materiais retirados. À Sa-

feweb cabe a implantação do sistema, execução 

técnica e manutenção do serviço. O engenheiro am-

biental responsável pela execução da obra é Gino 

Gehling, professor de Resíduos Sólidos e Sistema de 

Água e Esgoto do IPH da UFRGS.

O projeto da Ecobarreira foi criado por Luiz 

Carlos Zancanella Júnior, vice-presidente da em-

presa Safeweb Segurança da Informação Ltda. A 

Safeweb implantou a estrutura que atingiu um in-

vestimento de R$ 250 mil na obra civil e ainda vai 

calcular os gastos operacionais durante o funcio-

namento. “A ideia da Safeweb é ajudar Porto Ale-

gre. Tivemos esta iniciativa a partir de um vídeo 

que mostrava construção similar executada na ci-

dade de Baltimore, nos Estados Unidos”, explica 

Zancanella Júnior. 

“O que vier a ser feito neste projeto, poderá ser 

estendido a outras bacias hidrográficas da cidade, 

principalmente no tocante às ações educativas”, 

destaca o diretor-geral do DEP, Miguel Barreto. A 

barreira ecológica deverá operar por um máximo 

de cinco anos, conforme acordo previsto entre a 

Prefeitura de Porto Alegre e a empresa Safeweb. Ao 

fim do primeiro ano de operação, no qual ocorre-

rão ajustes operacionais, a municipalidade optará 

por desativar a obra ou mantê-la em operação até 

o fim do quinto ano, caso julgue-a adequada. Este 

projeto também pretende alavancar ações de 

cunho ambiental, divulgando princípios de susten-

tabilidade que a sociedade deve assumir em busca 

da preservação ambiental.

Ações Educativas – Na área da Educação Am-

biental, a barreira passará à população facilidades 

para que entendam os objetivos da obra e principal-

mente, que pratiquem os preceitos da Lei 

nº- 11.445/2007, que estabelece diretrizes para o sa-

neamento básico. O DEP, em parceria com o IPH, 

pretende realizar edições do Curso Multiplicadores 

Ambientais voltado para lideranças comunitárias e 

moradores da bacia do Dilúvio. A programação in-

cluirá palestras de sensibilização, trilha ecológica pe-

lo Parque Saint’Hilaire, onde está localizada a nas-

cente do arroio Dilúvio, para a visualização da barra-

gem Lomba do Sabão, e após uma visita no local on-

de está a barreira ecológica, construída para barrar a 

entrada de resíduos no Guaíba. Durante o percurso 

de ônibus do Parque até a barreira ecológica será re-

alizada uma explanação sobre a ação antrópica so-

bre o Arroio, desde a nascente até a foz, para que os 

participantes percebam as mudanças em relação à 

vegetação, clima e demais impactos da degradação 

ambiental do riacho. O objetivo é que esta vivência 

possa despertar a consciência ecológica nos presen-

tes, para que, a partir da visualização da degradação, 

anseiem pela preservação do que ainda resta e 

atuem como Multiplicadores Ambientais.
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Gestão do DMLU é marcada por 
transparência, legalidade e 
interesse público
Por Cibele Carneiro
Jornalista e assessora de Imprensa do DMLU
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Transparência, legalidade e interesse público: 

estes são os princípios que norteiam as ações do 

Departamento Municipal de Limpeza Urbana 

(DMLU). Nos últimos três anos, foram executadas e 

ainda estão em andamento diversas ações cujo ob-

jetivo primordial é a qualificação dos serviços pres-

tados à população, a redução dos focos irregulares 

de lixo e a melhoria da limpeza da cidade. Um es-

forço concentrado foi feito no sentido de remode-

lar todo o sistema de promoção da limpeza urbana, 

tornando os contratos regulares, adequando a le-

gislação municipal às regras nacionais e moderni-

zando a oferta de serviços. Com criatividade, foi 

lançada a campanha de educação ambiental Reci-

claPOA, foram estabelecidas parcerias importantes 

e implementados projetos pioneiros, como Troca 

Solidária de Livros, Poa sem Bituca e Coletas Itine-

rantes de Resíduos Eletrônicos e Lâmpadas Fluo-

rescentes (piloto executado em 2015).

Redução de focos 
de lixo

O DMLU desenvolve dezenas de ações que têm 

como objetivo a redução dos focos de lixo. Entre 

dezembro de 2013 e dezembro de 2015, o número 

de focos caiu de 459 para 289, uma redução de 

37%; sendo que o ano de 2014 havia se encerra-

do com 339 focos. Esses números devem-se às 

ininterruptas ações da Assessoria Comunitária e 

do Serviço de Assessoria Socioambiental (Sasa) de 

orientação às comunidades; à criação de jardins e 

à instalação de placas proibitivas nos locais de 

descarte irregular; à implantação do novo Código 

Municipal de Limpeza Urbana; e à qualificação 

dos serviços do Departamento, como o aumento 

de 4 para 7 Unidades de Destino Certo (UDCs), 

que retiram gratuitamente resíduos não recolhi-

dos pelas coletas regulares. Esta redução não se-

ria possível sem a ajuda das comunidades, que 

fiscalizam as áreas conservadas e não permitem 

novos descartes irresponsáveis. 

Coletas regulares são 
ampliadas e qualificadas

Porto Alegre passou por uma profunda qualifica-

ção dos serviços de coleta de resíduos. Além de am-

pliar a oferta de serviços, lançou uma grande cam-

panha de educação ambiental, chamada ReciclaPOA.

COLETA SELETIVA - Por ocasião dos 25 anos 

de implantação da Coleta Seletiva, no segundo se-

mestre de 2015, o recolhimento de recicláveis pas-

sou a ocorrer em 100% das ruas que comportam a 

entrada de caminhões, sendo que em 19 bairros a 

coleta é feita três vezes por semana. Antes de 

28 de setembro, todos os bairros possuíam esta co-

leta, mas nem todas das ruas eram atendidas. Além 
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disso, apenas no Centro Histórico a coleta seletiva 

ocorria três vezes por semana. O restante da cidade 

tem coleta seletiva duas vezes por semana. 

Visando realizar a ampliação sem impactar os 

cofres públicos, foi feito um profundo trabalho de 

readequação logística, alterando os dias e horários 

do recolhimento de recicláveis em toda a cidade. 

Para divulgar as alterações e os diversos serviços 

oferecidos pelo DMLU, foi lançada a campanha Re-

ciclaPOA, que visa incentivar a população a separar 

e descartar adequadamente seus resíduos. Estas 

ações resultaram, nos dois últimos meses de 2015, 

no aumento de 22% no volume de recicláveis en-

viados às Unidades de Triagem, que passou de 100 

toneladas por dia para 122 toneladas.

COLETA DOMICILIAR - Pondo fim ao mais lon-

go contrato emergencial vinculado ao DMLU, ini-

ciado em dezembro de 2011, o contrato regular dos 

serviços de Coleta Domiciliar com a empresa Belém 

Ambiental (B.A. Meio Ambiente), vencedora de pro-

cesso licitatório, foi assinado em outubro de 2015. 

Houve um aumento da frota de caminhões, que 

passou de 48 para 81 veículos, e ampliação do nú-

mero de equipes de 41 para 74.

COLETA AUTOMATIZADA - O serviço foi du-

plicado em janeiro de 2016, passando de 1.200 

contêineres para 2.400. Seis novos bairros foram 

contemplados com a ampliação do serviço, que 

passou a atender 19 bairros, dos quais 11 inte-

gralmente. Entre as vantagens da Coleta Auto-

matizada, está a possibilidade de a população 

descartar seus resíduos domiciliares – orgânicos 

e rejeitos – a qualquer hora, todos os dias da se-

mana.
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Planejamento e fiscalização
Aprovada por unanimidade pela Câmara Muni-

cipal em 19 de dezembro de 2013 e sancionada em 

8 de janeiro de 2014, a Lei Complementar 728/2014 

instituiu o novo Código Municipal de Limpeza Ur-

bana, atualizando as regras que vigoravam desde 

1990 e atendendo às exigências da Política Nacio-

nal de Resíduos Sólidos. A nova regra ampliou as 

ações de educação e sensibilização socioambiental 

e endureceu a punição para o descarte irregular. 

Entre abril de 2014 e janeiro de 2016, o Serviço de 

Fiscalização do DMLU aplicou R$ 1.262.231,70 em 

multas por desrespeito à lei e realizou 9.209 aborda-

gens a pessoas flagradas cometendo algum tipo de ir-

regularidade. Os flagrantes e denúncias resultaram na 

emissão de 2.821 notificações e 1.290 autos de infra-

ção. O valor total de multas pagas chega a 

R$ 233.980,16, o que corresponde a 191 títulos.

Além de endurecer as penas para o descarte irre-

gular, o DMLU também qualificou as normas de pla-

nejamento para ações de curto, médio e longo prazos. 

Por meio do Decreto nº- 18.461, de 20 de novembro de 

2013, foi instituído o Plano Municipal de Gestão Inte-

grada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), documento re-

ferência no País por ter sido elaborado pelo quadro 
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técnico e não por consultoria. A partir do PMGIRS, fo-

ram criados dois novos setores internos no DMLU, 

que qualificam a gestão de projetos, a fiscalização dos 

serviços contratados e o atendimento ao cidadão: a 

Assessoria Técnica de Planejamento e o Centro de 

Controle Operacional. O corpo técnico do DMLU tam-

bém ajudou a elaborar o Plano Municipal de Sanea-

mento Básico, lançado em dezembro de 2015. 

Oportunidades 
aos catadores

Cursos de capacitação, consultoria de gestão, 

novos equipamentos, reformas estruturais e novos 

postos de serviço são apenas algumas das melhorias 

implementadas nas 17 Unidades de Triagem (UTs) 

pelo Programa Todos Somos Porto Alegre, com re-

flexo direto na renda dos cerca de 800 trabalhado-

res, que recebem 100% dos resíduos recicláveis re-

colhidos pela Coleta Seletiva. Em 2015, foi inaugura-

da a UT Restinga, gerando emprego para 80 famílias, 

e entregues melhorias na UT Frederico Mentz. Além 

disso, as associações de catadores passaram a con-

tar com mais recursos para a manutenção dos gal-

pões por meio de critérios de produtividade.
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Porto Alegre conta com legislação 
inovadora para compensação 
vegetal
Por Aline Czarnobay
Jornalista, assessora de imprensa da Smam
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A aprovação da lei n°- 757, em 2015, estabele-

ceu uma nova forma, inédita no País, para com-

pensação da supressão vegetal no processo de li-

cenciamento ambiental em Porto Alegre. Com o 

passar dos anos, a dificuldade da compensação 

com o plantio de árvores em vias públicas foi se 

tornando um problema crônico, tanto pelo intensi-

vo plantio efetuado em Porto Alegre, quanto pela 

dificuldade do plantio em decorrência dos diversos 

serviços públicos existentes nas calçadas, como re-

des de água, luz, esgoto cloacal e pluvial. 

Com base nas Normas Técnicas Brasileiras, 

foi elaborado um método de suporte técnico-

-científico para calcular a compensação de for-

ma justa e viável. A análise utilizou a Norma 

NBR 14653-6 (ABNT 14653-6 VERSÃO 13.03.

2009) a qual se baseia na multiplicidade de fato-

res existentes nos ecossistemas. A nova lei visa a 

atender ao disposto no parágrafo único do art. 

243, da Lei Orgânica do Município, o qual deter-

mina que será a Lei Complementar a definir os 

casos em que, por risco à pessoa, dano ao patri-

mônio ou necessidade de obra pública ou priva-

da, será admitida o abate, a poda ou o corte de 

árvores em Porto Alegre. 

“É uma nova forma de pensar, mudando-se o 

critério de troca de árvore por árvore, pelo critério 

de troca de impacto por preservação, procurando 

valorizar e proteger os biomas Mata Atlântica e 

Pampa, existentes na cidade”, explica o ex-secretá-

rio da Secretaria Municipal do Meio Ambiente 

(Smam), Mauro Moura. 

Nesta nova legislação, alguns conceitos são im-

portantes de serem destacados:

•  Passa a ser atribuição da Smam a ampliação, 

conservação e manutenção da arborização no 

Município de Porto Alegre, por meio do Vivei-

ro Municipal e do trabalho das cinco zonais 

(Centro, Sul, Leste, Norte e Extremo Sul). A ar-

borização é obrigação do município e não 

mais objeto de compensação vegetal;

•  A compensação por obras e projetos se dá ex-

clusivamente pela ampliação e qualificação 

das áreas verdes e das unidades de conserva-

ção. Assim, protege-se efetivamente a biodi-

versidade dos ambientes Pampa e Mata 

Atlântica existentes no município;

•  É inibido o processo de não plantar para não 

compensar, permitido pela legislação anterior, 

pois se estabelece uma compensação pela 

destruição do ambiente natural por implanta-

ção de empreendimentos urbanos;

•  É criado um fluxo permanente de recursos 

para a ampliação, manutenção e conservação 

de áreas verdes e unidades de conservação, 

sem onerar os contribuintes através do orça-

mento da cidade;

•  Ocorre a diminuição da espera no processo de 

licenciamento ambiental por aprovação e im-

plantação de projetos de arborização na cidade.
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Reportagem

Eficiência energética:
um desafio para o saneamento

Por Charles Soveral
Jornalista

Peso crescente nos custos operacionais do saneamento, a energia elétrica 
pode deixar de ser um problema e se tornar uma solução, com medidas 
criativas, novos equipamentos e gestão qualificada.
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tratamento de água e esgotos, como bombas, esta-

ções elevatórias e motores empregados nas tarefas, 

que vão da sucção até os níveis de pressão nas redes.

“Do ponto de vista gerencial, é importante que 

tenhamos hoje alternativas mais baratas para a 

compra da energia elétrica convencional. Afinal, a 

energia elétrica está cada vez mais cara. As empre-

sas geradoras e distribuidoras de energia elétrica 

repassam para os consumidores todos os acrésci-

mos que tiveram na geração, que estão relaciona-

dos a diversos fatores, entre eles fatores climáticos 

e de mercado. Nós do Dmae somos o que se pode 

chamar de grandes consumidores, e esta conta 

tende a aumentar, e muito, se não buscarmos ou-

tras soluções”, alerta Cleber Palma Domingues, di-

retor de gestão administrativa do Dmae.

Em uma planilha técnica dos gastos da área de 

saneamento, os especialistas apontam recursos 

humanos e energia elétrica como os dois fatores 

que mais pesam em termos de custos operacionais. 

O segundo item, no caso do Dmae de Porto Alegre, 

representa uma fatura anual de mais de R$ 56 mi-

lhões, dinheiro que poderia ser revertido para ou-

tras áreas, melhorando o equilíbrio financeiro da 

operação, com sobras para novos investimentos e 

novas tecnologias, com repercussões favoráveis na 

tarifa que chega até o consumidor final.

Pensando nisso, o Dmae começou um trabalho de 

pesquisa visando a redução dos custos com energia 

elétrica. É bom lembrar que a energia elétrica é res-

ponsável pelo funcionamento de boa parte dos equi-

pamentos dos sistemas de captação, distribuição e 

Reportagem
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Uma das iniciativas que vêm contribuindo mui-

to para a redução do custo está na compra de 

energia direta dos fornecedores, com valores pré-

-fixados. Este é o chamado mercado livre, criado 

com a reestruturação do setor elétrico, em 1995, 

quando a mudança na regulamentação passou a 

permitir que determinados consumidores contra-

tassem bilateralmente seu fornecimento de energia 

elétrica diretamente com geradores e vendedores. 

“Empresas geradoras de fontes alternativas de 

energia – solar, eólica ou mesmo de pequenas cen-

trais hidrelétricas (PCHs) – oferecem neste merca-

do energia excedente, que vai a leilão e pode ser 

adquirida por alguns grandes consumidores. Esse 

valor acaba sendo mais em conta que a energia 

tradicional porque se dá com base em valores pré-

-fixados”, explica Domingues.

O diretor de gestão administrativa lembra que o 

Dmae está, neste momento, fazendo uma estimati-

va da demanda de gastos com energia para o perí-

odo de cinco anos. “Esta projeção nos permite fa-

zer contratos de longo prazo com valores mais 

econômicos. O mercado de energia funciona como 

o câmbio do dólar, por exemplo. Se a gente compra 

agora, garante pelo período do contrato o mesmo 

valor, evitando todos os outros ajustes e aumentos 

que possam ocorrer. Bem planejado e estruturado, 

poderemos ter uma economia de até 30% no longo 

prazo. O que é bastante significativo e vantajoso, 

se comparado com a compra de energia das distri-

buidoras tradicionais na condição de consumidor 

cativo”, assinala ele.

Domingues lembra que a redução de custos é 

um processo que precisa ser implementado de 

forma gradual. Ele observa que o serviço de sa-

neamento não pode parar nem pode ter falhas 

que comprometam seu funcionamento. Na me-

dida em que os custos operacionais vão caindo, 

o Dmae passa a ter condições até de absorver 

reajustes na própria tarifa dos serviços que ofe-

rece para a população. “Se nós conseguirmos a 

economia aqui, certamente o beneficiado final 

será do consumidor de Porto Alegre. O que se 

ganha em eficiência repercute na qualidade e no 

preço do serviço ofertado”, completa o diretor 

de gestão administrativa.

Reportagem

Cleber Palma Domingues, diretor de gestão administrativa do Dmae
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Evandro Ricardo da Costa Colares, gerente de gestão ambiental e tratamento de esgoto do Dmae
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Biogás
No universo de possibilidades de geração de 

energia a partir de matérias-primas disponíveis em 

abundância no processo de saneamento está a 

produção do que se convencionou chamar de bio-

gás. Este produto é obtido a partir da decomposi-

ção da matéria orgânica (resíduos orgânicos resul-

tantes do processo de saneamento) por bactérias. 

Na geração de eletricidade a partir do biogás, ocor-

re a conversão da energia química do gás em ener-

gia mecânica, por meio de um processo controlado 

de combustão. Essa energia mecânica ativa um ge-

rador que produz energia elétrica.

O biólogo Evandro Ricardo da Costa Colares, ge-

rente de gestão ambiental e tratamento de esgoto do 

Dmae, relata que o Departamento está conduzindo, 

no momento, um importante levantamento com vis-

tas à implantação de um projeto de biogás para gera-

ção de energia elétrica. Ele analisa: “No planejamento 

estratégico do Dmae, em 2014, definimos que seria 

importante verificar a viabilidade de geração de bio-

gás em duas de nossas estações de tratamento de es-

goto (ETE): Serraria, na Zona Sul, e Navegantes, na Zo-

na Norte. Desde então, estamos fazendo estudos e 

análises do material orgânico gerado nestas duas uni-

dades. Nas primeiras avaliações, constatamos que os 

resíduos orgânicos em Porto Alegre estão com uma 

demanda bioquímica de oxigênio (DBO) intermediária 

e isso não é tão potente para a geração de gás como 

esperávamos. Por isso, a avaliação é cuidadosa para 

nos assegurarmos da viabilidade do projeto”. 

As ETEs escolhidas pelo plano estratégico para 

avaliação de aproveitamento de biogás envolvem 

duas significativas áreas da cidade de Porto Alegre. 

A ETE Serraria, na Zona Sul, foi a mais importante 

obra do Programa Integrado Socioambiental (Pisa) 

e responde pelo tratamento de metade do esgoto 

produzido na capital gaúcha, chegando à vazão de 

2.500 litros por segundo. Já a ETE São João-Nave-

gantes, na zona norte, ocupa uma área de 7,5 hec-

tares em uma tradicional região da cidade e atende 

cerca de 350 mil pessoas. “Por serem ETEs repre-

sentativas da operação de tratamento de esgoto 

em Porto Alegre, estamos conseguindo caracterizar 

a energia disponível no gás. Estes dados vão per-

mitir a decisão gerencial do investimento. Interes-

sa-nos o gás metano que tem este poder de gera-

ção de energia elétrica, e isto é um dado de grande 

relevância no projeto que segue em fase de análi-

se”, explica Allan Guedes Pozzebon, engenheiro que 

trabalha diretamente na coleta de informações pa-

ra o projeto de biogás no Dmae.
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Colares explica que o uso de tecnologia alter-

nativas na geração de energia no setor de sanea-

mento no Brasil é um processo que ainda está em 

fase inicial. Segundo ele, são poucas as experiên-

cias, embora reconheça que sejam promissoras. 

“Ainda estamos dando os primeiros passos no Bra-

sil, mas, ao lado da cautela, é preciso reconhecer 

que este pode ser um caminho que ajude na redu-

ção de custos”, conclui o gerente de Gestão Am-

biental e Tratamento de Esgoto do Dmae.

Antônio Elisandro de Oliveira, diretor-geral do 

Dmae, por sua vez, entende que o custo energia 

passou a ser um fator a mais de preocupação e de 

planejamento nas operações de saneamento. “Hoje 

a eficiência energética é, sim, um ponto preocu-

pante, e por esta razão estamos em busca de novas 

soluções. Sabemos que para sermos mais competi-

tivos, e para que nosso orçamento possa se ade-

quar aos desafios e metas propostos para o sanea-

mento na cidade, precisaremos ter uma equação 

mais equilibrada de custos”, observa.

Elisandro de Oliveira elenca algumas medidas 

que o Dmae estabelece como metas a serem al-

cançadas ainda em 2016. Uma delas está no 

aproveitamento do lodo resultante das operações 

nas estações de tratamento (ETEs e ETAs) para a 

geração de energia que, segundo ele, poderá re-

presentar uma solução em parte dos custos. 

“Além da análise técnica das características deste 

material (potencial calorífico e caracterização 

química), que está sendo conduzida em parceria 

com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(Ufrgs) e que vai nos dizer qual o potencial ener-

gético deste material, ainda teremos que definir 

qual tecnologia será empregada no aproveita-

mento deste lodo. Isto porque atualmente exis-

tem muitas tecnologias diferentes e nós quere-

mos uma que seja afinada com as questões am-

bientais. Além disso, precisaremos definir qual 

será a modelagem deste negócio. Afinal nosso 

foco de trabalho não é a energia e, sim, o sanea-

mento”, observa.

O diretor-geral do Dmae vai além e diz que a 

modelagem do negócio está em avaliação. 

Inicialmente uma parceria com a iniciativa privada 

poderá ser muito benéfica, segundo ele, pois não 

sobrecarregaria o Departamento, que deve ter sua 

atenção nas ações de saneamento. “Hoje, o 

descarte do lodo tem um custo elevado, cerca de 

R$ 150,00 por tonelada, mas esse descarte poderá 

ter seu custo reduzido, zerado ou, ainda, gerar al-

guma participação financeira para o município.”

Antônio Elisandro de Oliveira, diretor-geral do Dmae
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Elisandro de Oliveira lembra que uma solução 

em estudo envolve a parceria operacional com o 

Departamento Municipal de Limpeza Urbana 

(DMLU), hoje responsável pelo descarte do lodo. E 

ressalta que toda e qualquer ação ou solução des-

te tema precisa estar em sintonia com a legisla-

ção ambiental, como a nova lei de resíduos sóli-

dos e toda a estratégia de sustentabilidade defen-

dida pelo Dmae. Uma solução tecnológica envol-

ve, além do lodo gerado nas estações de trata-

mento, a possibilidade de acréscimo de resíduos 

sólidos urbanos (RSU) por parte do DMLU, para 

tornar a carga energética do material mais rica e, 

ao mesmo tempo, dar um destino para aproxima-

damente 200 toneladas/dia de resíduo orgânico 

que é gerenciado na cidade.

Também em níveis bem altos de acumulação, 

cerca de sete toneladas por semana apenas na ETE 

Serraria, e com potencial energético, dentro do 

conceito de sustentabilidade de suas ações, o Dmae 

avalia a possibilidade de usar o resíduo chamado 

de “gordura”, que funciona como matéria-prima 

para a geração de biodiesel. O biodiesel é um pro-

duto que pode, por exemplo, alimentar geradores 

de energia. A “gordura” também teria aplicação, 

desde que misturada ao lodo, no enriquecimento 

do material a ser decomposto em biogás.

Para Elisandro de Oliveira, “os geradores 

movidos a diesel ou gás natural serão importantes 

em situações de falta de energia ou mesmo como 

reforço para reduzir o consumo nos horários de 

pico. Desta forma, podem contribuir para a redução 

de custos, oferecendo mais estabilidade ao sistema 

de bombeamento utilizado. No entanto, este 

assunto deve ser tratado e encaminhado no 

contexto da solução energética como um todo, 

abrangendo elementos relativos à busca de melhor 

eficiência e as possibilidades em exame de geração 

própria de energia pelo departamento".

Outra possibilidade avaliada pelo Dmae, a partir 

da constatação de que nas subestações de energia 

da CEEE que alimentam todo o sistema existe mui-

to mais estabilidade e muito menor interrupção do 

serviço: geralmente, a energia quando cai é porque 

ocorreu algum problema nas redes de distribuição. 

“Assim sendo, estuda-se uma linha direta com es-

tas subestações da CEEE, pelo menos para aquelas 

ETAS que estão localizadas próximas o suficiente 

para se fazer uma ligação deste tipo”. O diretor-

geral  assinala que isto seria uma medida 

suplementar, pois normalmente as ETAs e pontos 

de captação (EBABs) do Dmae são alimentadas por 

duas redes diferentes de energia para minimizar o 

impacto de queda. “Trabalhamos com a possibi-

lidade de reversão ou transferência do abas-

tecimento energético de uma rede para outra, 

evitando danos ou cortes nos serviços de sanea-

mento”, conclui.

Lodo de uma estação de tratamento de esgoto
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Uma das 
soluções 

tecnológicas 
deve ser o 

aproveitamento 
do lodo gerado 
nas estações 
de tratamento 

de esgoto.
A iniciativa pode 
ser enriquecida 

com a inclusão de 
resíduo sólido 

urbano da cidade, 
dando maior 

alcance ambiental 
para a proposta
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Modernos equipamentos 
ajudam no controle 
do consumo

As novas tecnologias de informática também 

estão ajudando o setor de saneamento com a in-

serção de novos equipamentos, mais eficientes que 

fazem o mesmo trabalho dos tradicionais, mas com 

a vantagem de consumirem menos energia. Pen-

sando nisto, um grupo de trabalho foi criado den-

tro do Dmae para analisar todos os investimentos 

necessários a tornar o sistema mais eficiente.

Membro de um grupo de pesquisa da área de 

manutenção (GMAN) vinculada à Diretoria de Ope-

rações do Dmae, o engenheiro eletricista Thiago 

Luis Silva Santos conta que o custo energia assu-

miu uma proporção muito grande dentro da ope-

ração de saneamento. “No passado a energia não 

tinha o peso econômico que vemos hoje. Por ser a 

segunda maior despesa operacional, tornou-se im-

perativo que encontrássemos novas soluções para 

reduzir o impacto financeiro da energia elétrica.”

Santos revela que o Dmae vem sistematica-

mente fazendo a atualização de seus equipamen-

tos, especialmente dos motores bomba e transfor-

madores que ficam nas casas de bomba. “Existem 

muitos equipamentos que consomem energia elé-

trica no processo operacional, mas estes são os 

mais potentes com correntes e tensões altas e exi-

gem nossa atenção quando o assunto trata de eco-

nomia e de redução de custos”, observa.

O engenheiro explica que, sem estes equipa-

mentos, a água ou mesmo o esgoto não poderiam 

ser distribuídos pela tubulação. Tanto o afastamen-

to do esgoto quanto a água que chega nas 

torneiras dos consumidores dependem de 

máquinas que ajudam, junto com a força 

gravitacional, a fazer tudo funcionar. Por isto, 

muitas vezes, “quando falta energia elétrica por um 

problema no fornecimento, o consumidor final 

pode ficar sem água também”, diz.

Silva Santos explica que no Dmae existe um gru-

po, do qual faz parte, em cujas atividades está o 

controle dos gastos de energia, incluindo tarefas co-

mo contratação de energia e um estudo permanente 

de equipamentos e novas tecnologias. “É importante 

porque temos alguns equipamentos com mais de 20 

anos de funcionamento. É preciso estar sempre re-

parando para que estes equipamentos não percam 

potência e consequentemente se tornem menos efi-

cientes, o que significa mais custos.”

Thiago Luis Silva Santos, engenheiro eletricista
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O Dmae tem 162 estações de água e esgoto no 

total de sua estrutura. Para manter tudo funcio-

nando, explica o engenheiro eletricista, é preciso 

ter uma rotina de revisões, que faz uma checagem 

dos principais itens, comparando dados planilha-

dos que possam informar se este ou aquele equi-

pamento está funcionando dentro do esperado. 

“Focamos mais nos equipamentos de captação de 

água bruta e de tratamento, e os primeiros bombe-

amentos que são, dentro do complexo sistema, os 

pontos mais críticos e importantes”, relata ele, ex-

plicando que é na captação e no tratamento que se 

emprega maior energia elétrica.

O engenheiro lembra que no processo de distri-

buição de água, por exemplo, há uma coincidência 

dos picos de consumo com os períodos de maior 

custo da energia elétrica. As distribuidoras costu-

mam cobrar mais pela energia nos horários em que 

a demanda é maior. “Por esta razão, é preciso sem-

pre fazer um dimensionamento técnico que permita 

aos equipamentos gastar somente a energia neces-

sária. Em alguns horários, com menor demanda de 

consumo, não há motivo para uma bomba operar 

em sua potência máxima. Hoje grande parte deste 

controle é feito com base nas estatísticas. Num fu-

turo próximo serão mais eficientes, porque as novas 

tecnologias já apontam para o uso de sensores que, 

instalados na rede, nos darão a informação exata de 

regulagem de potência sem desperdício de força e 

de energia elétrica”, conclui ele.

Probiogás ajuda 
empresas de saneamento 
na montagem de projetos

Sustentabilidade, economia, proteção ambiental e 

eficiência energética: com estas palavras, Ernani Ciría-

co de Miranda, diretor do Departamento de Articula-

ção Institucional da Secretaria Nacional de Sanea-

mento Ambiental do Ministério das Cidades (MCida-

des) define os objetivos do Programa para o Desen-

volvimento do Biogás (Probiogás) que ele coordena.

Ciríaco de Miranda explica que o Probiogás sur-

giu a partir de uma parceria técnica entre o MCida-

des e o governo da Alemanha, através da agência 

Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusam-

menarbeit (GIZ) GmbH que já tem atuação no Bra-

sil em vários projetos de cunho ambiental e tecno-

lógico abrigados na proposta internacional de 

combate ao aquecimento global. “A Alemanha é 

um país que se tornou referência global no uso de 

energias alternativas. Desenvolveram tecnologias 

que os tornaram autossuficientes na geração e dis-

tribuição de energias renováveis, como solar, eólica 

e biogás. Em nosso país, com potencial em todas 

estas áreas, achamos que seria muito interessante 

e promissor buscar, na experiência deles, informa-

ções para a montagem de projetos, especialmente 

no setor de saneamento, onde o biogás é uma ma-

téria-prima abundante”, completa ele.

O diretor da Secretaria Nacional de Saneamen-

to observa que o Probiogás passou a oferecer auxí-

lio em diversas frentes, desde a ajuda na avaliação 

do potencial energético de cada projeto, no dese-

nho do próprio projeto, na transferência de infor-

mações via cursos técnicos para a capacitação de 

recursos humanos no intercâmbio técnico.

Uma questão que, conforme Ciríaco de Miranda, 

funcionará como uma alavanca na promoção do 

uso do biogás no Brasil está no elevado custo da 

energia elétrica. Ele lembra que projetos bem ela-

borados podem garantir 100% da energia necessá-

ria para a operação, mas alerta que para se chegar 

a estes resultados é preciso desenvolver uma pro-

posta dimensionada corretamente. É preciso que, 

na estação de tratamento de esgoto, seja desenvol-

vido o processo biológico anaeróbio, isto é, sem 

oxigênio, onde a decomposição da matéria orgâni-

ca é feita por micro-organismos presentes num 

manto de lodo. “Há casos, no Brasil, em que o cus-

to energético da operação de saneamento já repre-

senta o maior valor do custo operacional, até por-

que algumas empresas passaram a trabalhar com 

Ciríaco destaca a parceria com a Alemanha
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equipes mais enxutas, com menos recursos huma-

nos. Então, é preciso encontrar soluções (e rápidas) 

para que o serviço não se inviabilize diante das ne-

cessidades de investimentos.”

O Probiogás, informa Ciríaco de Miranda, está 

trabalhando na modelagem técnica da viabilidade 

econômica e financeira que possa auxiliar as empre-

sas de saneamento na montagem de seus projetos. 

“Precisamos vencer algumas opiniões pré-concebi-

das que, antes mesmo de analisar caso a caso, já 

apontam os projetos como muito caros ou inviáveis. 

O Probiogás quer exatamente atuar com as ferra-

mentas certas, propor normas técnicas, editar ma-

nuais que deem a exata dimensão, custos e ganhos 

de cada projeto. O que a gente sabe é que estações 

de tratamento de água e de esgoto de um determi-

nado porte (ainda não definido) poderão se tornar 

sustentáveis. Estações de porte muito grande ainda 

poderão entregar energia na rede convencional, 

transformando-se até numa fonte de renda adicio-

nal de energia distribuída para as empresas presta-

doras dos serviços de saneamento.”

Outra alternativa que poderá gerar ganhos para 

as empresas de saneamento é a venda do biogás 

para empresas especializadas. Em muitas cidades 

do Brasil, o gás é distribuído em tubulações para 

atividades industriais. E aí, neste caso, é preciso 

também fazer uma avaliação da viabilidade econô-

mica. “Isto porque, para entregar o gás metano pu-

rificado com valor comercial, é preciso um refino e 

filtragem mais avançados. Mas definitivamente 

não se pode descartar esta possibilidade, que é 

muito utilizada em países mais desenvolvidos”.

Ciríaco de Miranda cita alguns exemplos em 

que a proposta de biogás já apresenta bons resul-

tados pelo acompanhamento de projetos do 

MCidades. Ele lembra de uma estação de tratamen-

to de esgotos (ETE) localizada na cidade de São Jo-

sé do Rio Preto (SP) e de outra em Ribeirão Preto. 

Em ambos os casos, as estações suprem suas ne-

cessidades de energia, assim como as ETEs do Onça 

e de Arrudas, na região metropolitana de Belo 

Horizonte, da Companhia de Saneamento de Minas 

Gerais (Copasa). “Estes projetos da Copasa obtive-

ram financiamento da agência alemã em condições 

muito favoráveis, e toda a energia produzida é usa-

da na própria ETE, reduzindo em grande medida os 

custos operacionais.”

Ciríaco de Miranda enfatiza que é preciso en-

tender que os projetos de uso do biogás para gera-

ção de energia produzem ganhos não apenas eco-

nômicos. Para ele, além disso, um dos grandes be-

neficiados é o meio ambiente. Lembra o diretor da 

Secretaria de Saneamento do MCidades que muitas 

vezes este ganho não é contabilizado por ser de di-

fícil de quantificar. “É o ganho mais importante, 

por dois motivos. Primeiro, porque os projetos de 

aproveitamento do gás reduzem a emissão de ga-

ses que geram o efeito estufa. Depois, o efluente 

da ETE se transforma em um produto mais qualifi-

cado. Isto porque o resíduo que chega ao rio é 

muito menos poluente, reduzindo muito o impacto 

ambiental.”

O MCidades está aberto a fornecer mais infor-

mações técnicas através de contato direto com a 

equipe do Probiogás na página da internet 

(www.cidades.gov.br/saneamento-cidades/probio-

gas) na Secretaria Nacional de Saneamento (sane-

arbrasil@cidades.gov.br) ou ainda pelos telefones 

(061) 2108-1733 ou na GIZ (probiogaz@giz.de).

Além de reduzir 
a planilha de 

custos, o 
aproveitamento 
do biogás pode 
se transformar 
em fonte de 

renda para as 
empresas, com 
benefícios ao 

meio ambiente.
O custo de 

energia elétrica 
pode 

simplesmente 
desaparecer 
dos custos 

operacionais
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Na Alemanha, 
assim como 
em boa parte 
da Europa, 
o biogás 
já é uma 

realidade desde 
os anos 90 do 
século passado 
em centenas
de cidades

São principalmente países europeus, como Itália, 

Suécia, Reino Unido e França que despontam no uso 

de novas tecnologias no aproveitamento do biogás 

como combustível energético. Mas é a Alemanha o 

maior expoente, com cerca de mil ETEs, que geram 

1 Terawatt-hora (TWh) de energia, o que consegue 

suprir 50% da demanda de energia das estações. A 

meta alemã é conseguir 100% de eficiência energé-

tica com as estações de tratamento. 

No Brasil, estão sendo desenvolvidos projetos no 

Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia e Minas 

Gerais. O caso da Companhia de Saneamento do Pa-

raná (Sanepar) é emblemático. O estado do Paraná é 

pioneiro no Brasil em termos de questões ambien-

tais. Curitiba é referência no tema, quando se fala 

em urbanismo e soluções sustentáveis inovadoras. 

“Já faz mais de 30 anos que aqui no Paraná se de-

senvolveu um projeto de linhas regulares de ônibus 

que circularam utilizando o biogás oriundo do lodo 

de estações de tratamento de esgoto”, ressalta Péri-

cles Weber, gerente de resíduos sólidos da Sanepar.

Weber explica que o uso de processos anaeró-

bios para o tratamento de esgotos nas estações da 

Sanepar gera como subproduto o biogás (metano). 

A partir de uma parceria com o Parque Tecnológico 

de Itaipu, foi desenvolvido um projeto-piloto em 

que o biogás gerado na ETE Ouro Verde, em Foz do 

Iguaçu, era o combustível para motores de auto-

móveis adaptados que se transformavam em gera-

dores de energia elétrica. “Numa parceria com a 

Companhia Paranaense de Energia (Copel), estes 

motores passaram a produzir energia elétrica dis-

tribuída, ou seja, o biogás do lodo da estação esta-

va gerando energia elétrica para uso geral na rede 

de usuários, abrindo a possibilidade tecnológica 

para as empresas de saneamento. Nosso projeto-

-piloto objetivou ser referência, seguindo um mo-

delo que já é usual em países como a Alemanha”, 

explica o gerente de resíduos sólidos da Sanepar.

Segundo ele, foi a partir deste projeto inicial, 

em Foz do Iguaçu, que a Sanepar deu um salto 

No mundo despontam 
experiências bem 
sucedidas em biogás

A mágica de transformar resíduos de esgoto em 

energia já é uma realidade em muitos países. Na 

Alemanha a técnica é usual em pelo menos mil ci-

dades desde os anos 90 do século passado. A utili-

zação do chamado biogás gerado nas estações de 

tratamento é uma oportunidade para diminuir os 

custos do tratamento do esgotamento sanitário. 

Especialistas estimam que a produção de biogás no 

mundo vai crescer 60% nos próximos cinco anos. 

Isso se dá tanto pela necessidade do mercado co-

mo pelo uso de tecnologias adequadas no trata-

mento de resíduos sólidos orgânicos.

A potência das instalações industriais que pro-

duzem biogás no mundo deverá aumentar para 

mais de 7,3 GW em 2016, com um crescimento de 

60% e um aumento no número de instalações de 

9.700 unidades para 13.500 unidades. Os dados es-

tão contidos no relatório preparado pela empresa 

de análise Ecoprog e do Instituto Fraunhofer (orga-

nização alemã de pesquisa, que conta com 58 ins-

titutos especializados em diferentes áreas do co-

nhecimento).
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maior em direção à aplicação do biogás em outras 

estações de tratamento. “Fizemos uma parceria 

com KFW (Kreditanstalt für Wiederaufbau), banco 

alemão de investimentos, e estamos agora, em 

2016, partindo para a aplicação deste projeto em 

larga escala, inicialmente em duas ETEs de grande 

porte na cidade de Londrina.” 

Além da economia do valor do tratamento do 

esgoto, a utilização do biogás nas ETEs favorece a 

melhoria da qualidade no tratamento. Para gerar o 

uso do biogás, o esgoto inicial passa por mais pro-

cessos, ele acaba sendo melhor tratado e tem uma 

redução da carga orgânica. A utilização do biogás 

nas ETEs ainda favorece uma necessidade da melho-

ria na mão de obra para trabalho nas estações. As 

empresas que investem nesse tipo de ação ainda 

conseguem a melhoria da imagem da corporação 

diante da sociedade. “Os ganhos são claros em todos 

os sentidos. De um lado, aquilo que seria um proble-

ma ambiental se torna uma solução e potencial ge-

rador de renda que nos ajudará nos custos opera-

cionais. De outro, o consumidor, cada vez mais cons-

ciente em termos ambientais, sabe que estamos de-

senvolvendo uma solução sustentável, e isto é muito 

bom para a imagem da empresa, da instituição.”

Assim como no Paraná, na Bahia existe um proje-

to em andamento do aproveitamento do biogás pro-

duzido em estações de tratamento de esgoto. O expe-

rimento da estação de Jacuípe II, em Feira de Santana, 

já mostra resultados positivos. O grupo Neoenergia, 

um dos maiores investidores privados do setor elétri-

co brasileiro, que atua em toda a cadeia de energia 

(geração, transmissão, comercialização e distribuição) 

é parceiro operacional da Empresa Baiana de Águas e 

Saneamento (Embasa) da operação da ETE Jacuípe II.

Conforme Ana Christina Mascarenhas, da Neo-

energia, a estação de Feira de Santana atende 120 

mil habitantes do município, o que corresponde a 

cerca de 20% da população total da cidade. “A 

nossa estimativa é que o novo sistema supra 80% 

da energia demandada”, disse ela. A estação conso-

me 80 MWh por mês, o que representa um valor de 

R$ 26 mil para a Embasa. Com futuro desconto de 

80%, cerca de R$ 20 mil serão economizados pela 

empresa de água e saneamento. 

Ela explicou que a iniciativa é uma consequência 

da parceria da Coelba com Embasa, com o apoio da 

GIZ. “Temos também a Universidade Estadual de Fei-

ra de Santana nesse projeto, porque é uma forma de 

disseminar o conhecimento”. 

Biogás

Biogás é o nome comum dado a qualquer gás que foi produzido pela quebra biológica da matéria or-

gânica na ausência de oxigênio. Normalmente consiste em uma mistura gasosa composta principalmente 

de gás metano (CH
4
) e gás carbônico (CO

2
), com pequenas quantidades de gás sulfídrico (H

2
S) e umidade.

A produção de biogás ocorre naturalmente em qualquer local submerso em que o oxigênio atmosféri-

co não consiga penetrar, como em pântanos, no fundo de corpos d’água, intestino de animais, ou de for-

ma antrópica como em aterros sanitários e usinas de biogás. Pode ser classificado como biocombustível 

por ser uma fonte de energia renovável, sendo uma forma de obter energia que pode auxiliar o ser huma-

no a se emancipar da dependência dos combustíveis fósseis.*

* Descrição conforme a Wikipédia.
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Estação de tratamento de esgoto (ETE)
Conjunto de unidades de tratamento, equipamen-

tos, órgãos auxiliares, acessórios e sistemas de uti-

lidades cuja finalidade é a redução das cargas po-

luidoras do esgoto sanitário e condicionamento da 

matéria residual resultante do tratamento.

Eficiência energética
A eficiência energética consiste em obter o melhor 

desempenho na produção de um serviço com o 

menor gasto de energia.

Fator de carga
Relação entre a massa de demanda bioquímica de 

oxigênio (DBO5), fornecida por dia ao processo de 

lodos ativados, e a massa de sólidos em suspensão 

(SS), contida no tanque de aeração.

Idade do lodo ou detenção celular
Tempo médio, em dias, de permanência no proces-

so de uma partícula em suspensão.

Lodo
Suspensão aquosa de substâncias minerais e orgâ-

nicas separadas no processo de tratamento.

Lodo biológico
Lodo produzido em um processo de tratamento 

biológico.

Lodo estabilizado
Lodo não sujeito à putrefação.

Lodo misto
Mistura de lodo primário e lodo biológico.

Lodo primário
Lodo resultante da remoção de sólidos em suspen-

são do esgoto afluente à ETE.

Lodo seco
Lodo resultante de uma operação de desidratação.

Operação unitária
Procedimento de que resulta transformação física 

do esgoto ou da matéria residual resultante do tra-

tamento.

Processo de tratamento
Conjunto de técnicas aplicadas em uma ETE, compre-

endendo operações unitárias e processos unitários.

Conceitos Importantes em saneamento

Legislação

O aproveitamento de biogás tem o aspecto ambiental que segue o principio geral da nova Lei Nacional 

de Resíduos Sólidos (Lei no 12.305/2010), que estipula que, desde 2014, apenas os resíduos sem viabilidade 

econômica para a recuperação devem ser depositados em aterros sanitários.

Probiogás

Projeto Brasil Alemanha de Fomento ao Aproveitamento Energético do Biogás, o Probiogás, é um pro-

jeto coordenado pelo Ministério das Cidades e pela GIZ que conta com uma rede de parcerias nas esferas 

governamental, acadêmica e empresarial.

Para alcançar o objetivo de ampliar o aproveitamento energético de biogás no Brasil, o Probiogás tem 

como principais linhas de atuação:

 apoio técnico aos agentes relevantes para o desenvolvimento de políticas públicas,

 normas técnicas e projetos de referência;

 capacitação de instituições estratégicas nos setores de energia e saneamento;

 facilitação do desenvolvimento de parcerias de negócio e de pesquisa;

 criação de redes de competência entre Brasil e Alemanha.
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Gestão

Georradar torna as operações
de subsolo mais eficientes
Por Charles Soveral
Jornalista
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O subsolo de uma área urbana é sempre uma 

“caixinha de surpresas” para técnicos e engenhei-

ros que precisam fazer uma operação de localiza-

ção de tubulações de água e esgoto. Isto porque 

em grande parte das vias públicas das cidades 

brasileiras o mapeamento é muito antigo e não 

registra com precisão as tubulações existentes de 

água e esgoto, nem as demais tubulações como 

as que protegem cabos de telefonia, fibras óticas 

e mesmo o gás.

Para enfrentar esta questão e ganhar em agili-

dade e eficiência com economia para os cofres pú-

blicos, o Dmae de Porto Alegre  está mais uma vez 

inovando: um projeto-piloto, coordenado pelo en-

genheiro Fernando André Neuwald, da Gerência de 

Arrecadação, está introduzindo a tecnologia do Ge-

orradar (Ground Penetrating Radar- GPR).

Neuwald explica que já pensava na possibilidade 

de usar esta tecnologia em 2008, quando tomou co-

nhecimento da aplicação de ondas eletromagnéticas 

na geração de imagens que revelassem alterações 

nas características dos materiais do subsolo. “O Dmae, 

assim como outras empresas prestadoras de serviços 

para a população, recorre a estruturas enterradas no 

subsolo pra fazer intervenções de manutenção, de 

conserto e até de ampliação e renovação. É comum, 

nestas intervenções, que se perca muito tempo na lo-

calização de redes e até mesmo que ocorram aciden-

tes que danifiquem as redes pela falta de informações 

precisas dos locais onde se encontram”, explica.
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O engenheiro conta que, ao perfurar uma via 

pública, por exemplo, sem o uso de mapas precisos, 

perde-se muito tempo e esforço físico para achar o 

ponto exato da tubulação. “Às vezes é difícil locali-

zar a profundidade, e isto acaba por consumir ho-

ras e horas de trabalho”, completa.

Neuwald conta que o georradar trabalha com 

uma varredura eletromagnética que aponta em uma 

imagem a existência de um material com uma den-

sidade diferente da que é esperada para aquele tipo 

de solo. “Assim, consegue nos dar uma informação 

de formato e de profundidade que nos permite ter 

muito mais agilidade para descobrir se é a rede que 

estamos procurando. É uma redução brutal de tem-

po, com chances muito altas de acertarmos na pri-

meira perfuração do solo, evitando aquelas situa-
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ções de se quebrar uma calçada inteira ou mesmo 

uma via pública na busca da tubulação.”

Conforme o engenheiro, os níveis de precisão 

da informação, tanto sobre o ponto por onde passa 

a tubulação quanto sobre sua profundidade, im-

pressionam. Ele relata que o aparelho adquirido 

pelo Dmae para esta primeira etapa do projeto é 

móvel e portátil, sendo de fácil transporte para o 

local em que se quer fazer a pesquisa. “No local, se 

começa a varredura com passagem do georradar 

em diversos pontos de interesse, fazendo marca-

ções no solo, na calçada ou na via pública. As ima-

gens detectam as alterações e vão guiando o técni-

co. Este procedimento simples vai permitindo que 

se consiga, a partir das imagens geradas, fazer um 

mapa da área do subsolo”, detalha Neuwald.

A versatilidade do equipamento também se 

destaca. Segundo o engenheiro, a facilidade de lei-

tura proporcionada pela imagem e a simplicidade 

da operação permitem que qualquer pessoa, em 

pouco tempo de treinamento, consiga operar o 

equipamento com eficiência. “Não é necessário ser 

um especialista para saber usar. Basta saber inter-

pretar as imagens que, com certa facilidade, se 

consegue a informação que buscamos.”

O georradar em teste no Dmae tem capacidade 

de detectar objetos, incluindo raízes de árvores, a 

uma profundidade máxima de oito metros. Neu-

wald lembra que a maior parte das redes de servi-

ços em Porto Alegre tem uma profundidade de até 

quatro metros. Para ele, nas áreas mais antigas da 

cidade, como na região central, por exemplo, o ge-

orradar torna-se especialmente importante. “Isto 

porque nestas áreas existem muitos objetos no 

subsolo. Nestes casos, sempre é importante contar 

com todos os recursos disponíveis para um traba-

lho de manutenção ou uma intervenção qualquer. 

O georradar não substitui as marcações e mapas 

existentes, mas se torna uma ferramenta impor-

tante na operação do dia a dia, podendo significar 

uma economia de horas de trabalho e, consequen-

temente, de recursos.” 

Neuwald observa ainda que, apesar de serem 

equipamentos relativamente caros, dado sua utili-

dade e eficiência, trata-se de um investimento que 

vale muito a pena. Conforme ele relata, com o apa-

relho em funcionamento, o Dmae vem localizando 

pontos com perdas de água e ligações clandesti-

nas, e reduzindo em até 80% o tempo de uma ope-

ração rotineira de manutenção. “Estamos apenas 

começando este projeto, mas este tipo de tecnolo-

gia veio para se transformar em uma indispensável 

ferramenta para a área de operação e tende a ser 

amplamente usado”, conclui ele.

Desenhos produzidos por 
ondas eletromagnéticas

O radar de penetração no solo ou georradar 

(GPR) é uma técnica de aquisição de informação 

espacial que se utiliza para investigar ou detectar 

objetos e estruturas sob o solo.

Remonta a 1929, na Áustria, o uso desta técnica 

para determinar a espessura de um glaciar. Cientistas 

usam o GPR de alta frequência (de 50 a 1.600 MHz) 

para adquirir grande quantidade de informação num 

tempo reduzido. Este sistema gera imagens do subso-

lo utilizando como fonte transmissora uma antena 

eletromagnética que emite um sinal a uma frequência 

fixa que pode penetrar sedimentos, rocha, gelo ou ou-

tros tipos de materiais naturais ou artificiais.

Gestão

??
??

??
??

??
??

??
??

??
??

??
??

?



 34   n°- 38    maio 2016

Gestão

112 milhões de litros de esgoto 
 por dia que não chegam 
ao Guaíba
Por Roberto Alves d’ Azevedo
Coordenador do Jornalismo do Dmae
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Há dois anos, o Departamento Municipal de 

Água e Esgotos (Dmae) tratava 18% do esgoto 

produzido em Porto Alegre. Em abril de 2014 foram 

inauguradas as obras do Programa Integrado So-

cioambiental (PISA). Hoje a capital gaúcha trata 

66% do esgoto que produz, o que significa 112 mi-

lhões de litros de esgoto bruto, a cada dia, que 

chegam às estações de tratamento do Dmae e, 

portanto, não chegam mais ao lago Guaíba. O so-

nho da universalização dos serviços de coleta e 

tratamento do esgoto em Porto Alegre está no ho-

rizonte, planejado para 2035.

“O Dmae já vem trabalhando muito, há alguns 

anos, nessa questão do esgotamento sanitário. E o 

PISA foi um marco histórico nesse aspecto. Nossa 

evolução nos últimos dois anos é a maior prova 

disso. O futuro é promissor porque em 2015 con-

cluímos o Plano Municipal de Saneamento Básico 

(PMSB) e a cidade passou a ter o seu Conselho Mu-

nicipal de Saneamento, o que organiza os diversos 

órgãos envolvidos nessa área e expõe claramente 

para a sociedade um planejamento do que deve-

mos fazer para chegar onde desejamos e no tempo 
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Porto Alegre certamente 
será o grande destaque na 

próxima edição deste ranking, 
pois, como ele foi feito com 
base no SNIS de 2014 e o 

SNIS de 2014 tem como base 
as informações de 2013, a 
capital gaúcha ocupa o 44º 
lugar entre as 100 maiores 
cidades do Brasil, com um 

índice de 15,5% de tratamento 
do seu esgoto produzido
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possível”, explica o diretor-geral do Dmae, Antônio 

Elisandro de Oliveira. 

O “Ranking do Saneamento nas 100 Maiores 

Cidades”, divulgado no último mês de março pelo 

Instituto Trata Brasil, e feito a partir dos dados do 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamen-

to (SNIS) do Ministério das Cidades, mostra que 

100 milhões de pessoas, metade dos brasileiros, 

ainda não têm coleta de esgoto. E apenas um quar-

to da população (25%) vive em localidades com 

tratamento de esgoto. Por isso o Brasil ocupa a 

11ª- posição no Continente, entre 17 países analisa-

dos pela Comissão Econômica para a América Lati-

na (Cepal).

Porto Alegre certamente será o grande desta-

que na próxima edição deste ranking, pois, como 

ele foi feito com base no SNIS de 2014 e o SNIS de 

2014 tem como base as informações de 2013, a ca-

pital gaúcha ocupa o 44º- lugar entre as 100 maio-

res cidades do Brasil, com um índice de 15,5% de 

tratamento do seu esgoto produzido. “Chegaremos 

ao final de 2016 com um índice em torno de 70%”, 

garante o diretor-geral Elisandro de Oliveira.

Por si só, tirar essa carga significativa e cres-

cente de esgoto bruto do Guaíba não quer dizer 

que a tão sonhada balneabilidade do lago esteja 

próxima. “Há coisas que não estão ao nosso alcan-

ce”, alerta o engenheiro Valdir Flores, do Dmae, 

uma referência técnica nesse assunto. “O Guaíba 

tem três afluentes – Caí, Sinos e Gravataí – que es-

tão entre os dez rios mais poluídos do Brasil. Essa 

poluição chega ao Guaíba independentemente do 

que fazemos em Porto Alegre. Além disso, o aden-

samento da poluição histórica no solo do lago re-

quer muitos anos ainda de cuidados para que se 

possa ter outra vez a qualidade da água que tínha-

mos no início do século passado”, explica Flores. 

Dmae anuncia 100 
quilômetros de redes 
e R$ 53 milhões de 
investimentos em 2016

O PMSB prevê a universalização da coleta e do 

tratamento de esgoto em Porto Alegre para o ano 

de 2035 e, dentro do cronograma estabelecido, o 
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Dmae trabalha hoje nas bacias de dez arroios da ci-

dade, com a meta de encerrar 2016 tratando cerca 

de 70% do esgoto produzido na cidade. “Estamos 

investindo cerca de R$ 53 milhões para entregar 

100 quilômetros de novas redes até o fim deste 

ano”, afirma o diretor-geral do Dmae, Antônio Eli-

sandro de Oliveira.

Com financiamento do Banco Nacional de De-

senvolvimento Econômico e Social (BNDES), estão 

em execução redes coletoras na zona Sul, nas ba-

cias dos arroios Capivara e Espírito Santo, nos bair-

ros Serraria, Aberta dos Morros, Guarujá e Campo 

Novo; e na zona Norte, na bacia do arroio Areia, 

nos bairros Passo d´Areia e Cristo Redentor. 

Com recursos do Orçamento Geral da União, via 

Caixa Econômica Federal, estão sendo lançados 

três coletores-tronco na zona Sul: nas bacias dos 

arroios Salso, em Belém Velho; Cavalhada, nos 

bairros Cristal e Cavalhada; e Espírito Santo, nos 

bairros Ipanema e Espírito Santo, além de redes co-

letoras na bacia do arroio Passo das Pedras, no 

bairro Sarandi, na Zona Norte da cidade.

Com recursos próprios, o Dmae ainda está im-

plantando redes na bacia do arroio do Salso, na 

Restinga, e em outras localidades menores do perí-

metro urbano, como Vila Agrovet, Loteamento Ma-

riante, Amazônia e Jardim das Oliveiras. 

Conexões, um programa para 
corrigir ligações residenciais

No primeiro sábado de março, em uma cerimô-

nia simples na praça do loteamento Jardim do Pra-

do, Zona Sul da cidade, o Dmae lançou o programa 

de ligações de esgoto Conexões, que vai identificar 

e corrigir, sem custos para os clientes, milhares de 

domicílios ainda com seus esgotos ligados à rede 

pluvial. As equipes do Dmae vão à casa das pessoas 

explicar o que precisam fazer e o porquê de esta-

rem fazendo aquilo. Depois, com a autorização ex-

pressa dos responsáveis por cada domicílio, execu-

tam a obra. 

“O objetivo desse programa é recuperar um 

passivo de ligações de esgoto cloacal que temos na 

Zona Sul de Porto Alegre e, com isso, aumentar a 

quantidade de esgoto tratado na nossa Estação da 

Serraria, reforçando o trabalho de recuperação do 

lago Guaíba”, explica o diretor-geral do Dmae, 

Antônio Elisandro de Oliveira. 

A meta é ligar, nessa primeira etapa, até o fim 

do ano, oito mil residências à rede de esgoto cloa-

cal nas bacias dos arroios Dilúvio, Águas Mortas, 

Taquara, Espírito Santo, Capivara, Cavalhada e 

Salso, com um investimento de R$ 13,5 milhões, 

para beneficiar 32 mil pessoas.
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Inspirada pelo princípio de proteção 

aos usuários dos serviços públicos, a regu-

lação exerce papel fundamental na fiscali-

zação das atividades realizadas no Brasil, 

especialmente no que se refere à melhoria 

da gestão e da qualidade, além do controle 

de preços. Por meio de sua intervenção nas 

ordens econômica e social, a regulação 

promove a eficiência e inovação dos servi-

ços, assegurando a sustentabilidade eco-

nômica dos titulares públicos e o bem-es-

tar da população. 

No âmbito do saneamento básico, a Lei 

nº- 11.445/07, define que as funções de pla-

nejamento, regulação e fiscalização dos ser-

viços são distintas e devem ser exercidas de 

forma autônoma, buscando o cumprimento 

das metas estabelecidas nesse setor. Segun-

do a lei, a regulação das atividades de sane-

amento básico não pode ser executada por 

quem acumula a função de prestador dos 

serviços, ou seja, existe a necessidade de de-

signar outro órgão independente para o 

exercício dessa atividade. 

Dados publicados, em 2014, pela Asso-

ciação Brasileira de Agências de Regulação 

(ABAR) mostram que existem no Brasil 27 

agências reguladoras relacionadas ao sane-

amento básico, sendo 7 municipais, 17 esta-

duais e 3 consorciadas. Entre as atribuições 

das agências está o acompanhamento das 

metas estabelecidas pelo titular do serviço, 

sob o horizonte dos Planos Municipais de 

Saneamento Básico. 

Para nós, os municípios precisam com-

preender melhor a essencialidade da regu-

lação, considerando seu importante papel 

na prestação de serviços públicos eficien-

O papel da regulação no
saneamento básico municipal

tes. É necessário aprimorar os instrumen-

tos da governança, além de intensificar a 

capacitação técnica, a reestruturação tari-

fária dos municípios e o acompanhamento 

dos planos de saneamento básico. Vale 

destacar que a regulação é um fator deci-

sivo para assegurar a sustentabilidade do 

saneamento básico, por isso, deve ser pen-

sada a partir dos princípios de transparên-

cia, tecnicidade, celeridade e objetividade 

das decisões,  conforme prevê a Le i 

11.445/2007. 

Atenta a esta realidade, a Assemae ini-

ciou, no último mês de fevereiro, uma pes-

quisa junto a seus associados para identifi-

car a situação da regulação no recorte do 

saneamento básico municipal. A partir do 

levantamento de dados, pretende-se orien-

tar os gestores locais a implementar a regu-

lação dos serviços de saneamento, sob o 

horizonte da qualidade, controle social e 

universalização. 

Por fim, quero destacar que a regula-

ção, no campo do saneamento básico, pre-

vê o acesso de todos os cidadãos aos servi-

ços pertencentes à jurisdição do prestador. 

Nesse sentido, a Assemae entende que os 

usuários precisam ser tratados em condi-

ções de igualdade, garantindo a quantida-

de e qualidade adequada dos serviços, se-

jam de abastecimento de água, esgota-

mento sanitário, manejo de resíduos sóli-

dos ou drenagem urbana. Daí a necessida-

de de incentivar a gestão eficiente por 

meio da regulação, com maior transparên-

cia pública, participação social e equilíbrio 

econômico das autarquias ou departamen-

tos de saneamento básico. 

Aparecido Hojaij
é presidente da Associação 
Nacional dos Serviços 
Municipais de Saneamento 
(Assemae), bacharel em 
Ciências Biológicas pela 
Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras Barão de 
Mauá, possui especialização 
em Engenharia de 
Saneamento Básico pela 
Universidade Federal de São 
Carlos, atua como analista 
de Saneamento Ambiental 
do Serviço Autônomo de 
Água e Esgotos de 
Jaboticabal (SAAEJ) e 
também é vice-presidente 
do Comitê da Bacia 
Hidrográfica do 
Rio Mogi-Guaçu.
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Na presente edição do Encarte Técnico apresentamos o trabalho 

produzido por servidor em contrapartida ao custeio, por este Departa-

mento, de curso de especialização: “MBA em Administração da Tecno-

logia da Informação”.

O servidor Rodrigo Gomes Soares, que atua na Assessoria de Gestão 

da TI e Inovação, nos diz em seu trabalho que a tecnologia da informa-

ção é um habilitador-chave da execução e do alcance da estratégia. Es-

se entendimento é oriundo da premissa de que é a partir da estratégia 

que os processos internos terão as suas necessidades informacionais 

providas, e que a organização terá o seu capital da informação como 

ativo intangível, adequado à sua visão de negócio.

O trabalho nos possibilita uma visão ampliada do tema, trazendo 

questões que defendem que a grande maioria das iniciativas de melho-

ria e alinhamento estratégico de processos, que culminam em ganhos 

de tempo, qualidade e custos, originam novas necessidades de infor-

mação, impactando na eficácia e eficiência da TI nas organizações.
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 A TI como um habilitador estratégico

Rodrigo Gomes Soares
Analista em Tecnologia da Informação

Resumo

Na época atual, em que os parâmetros de qualidade dos produtos e serviços públicos são balizados por 

experiências focadas no diferencial competitivo de serviços e produtos privados, a estratégia organizacio-

nal e o alinhamento dos processos internos para atendê-la tornaram-se uma questão urgente. Neste con-

texto, a Tecnologia da Informação passou a ser um habilitador-chave da execução e do alcance da estra-

tégia, pois é partir dela que os processos internos terão providas as suas necessidades informacionais, e a 

organização terá o seu capital da informação como ativo intangível, adequado à sua visão de negócio. Es-

senciais na transformação e na melhoria dos processos de negócio – em razão de que a grande maioria 

das iniciativas de melhoria e alinhamento estratégico de processos, que culminam em ganhos de tempo, 

qualidade e custos, dentre outros, originam novas necessidades de informação – a eficácia e eficiência da 

TI no processo de desenvolvimento do capital da informação são fatores críticos de sucesso para o alcan-

ce dos objetivos dos processos e, consequentemente, da visão do negócio.

Palavras-chave: planejamento estratégico, habilitador estratégico, tecnologia da informação, capital da 

informação, ativo intangível, capacidade estratégica.

1. Introdução

No atual cenário econômico de instabilidade, es-

cassez de recursos, contrapondo a constante busca 

das organizações pela competitividade e sustentabi-

lidade, novas tecnologias vêm amparando a busca 

por inovações que proporcionem vantagens compe-

titivas como: melhoria de produtos e serviços, redu-

ção de custos, racionalização dos recursos, aumento 

de eficiência, receita, dentre outras. O alicerçamento 

deste cenário expôs a produção de bens e serviços 

públicos a um nível de exigência de padrões mun-

diais, em termos de preço e qualidade, tornando a 

competitividade e a sustentabilidade um desafio 

constante nos planos estratégicos das organizações 

públicas (PALUDO, 2013). Este desafio é frequente-

mente percebido nos mapas estratégicos destas or-

ganizações através de objetivos estratégicos anta-

gônicos como: “reduzir custos” e “aumentar receita” 

ou “racionalizar recursos” e “aumentar a eficiência 

dos processos internos”, porém, a superação deste 

desafio de forma sustentável se torna pouco prová-

vel à medida que os processos de negócio não con-

seguem refletir a visão e a orientação estratégica da 

organização (KAPLAN; NORTON, 2009; HAMMER, 

1994). Neste cenário, tecnologias emergentes, entre 

elas os Softwares (SW), são continuamente desen-

volvidas e lançadas pelo mercado de Tecnologia da 

Informação (TI), sob os mais diversos formatos e 

propósitos, a fim de impactar positiva e significati-

vamente na capacidade estratégica organizacional, 

tornando-se potenciais habilitadores da visão do 

negócio (DUCLÓS; SANTANA, 2009). A decisão pela 

aquisição destas tecnologias deve refletir a estraté-
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gia do negócio e, alinhadas aos recursos corporati-

vos, ligar as organizações com seu ambiente (POR-

TER, 1992). Já o desafio de administrar a informa-

ção, a partir destas tecnologias, decorre do seu pró-

prio potencial de gerar vantagem competitiva como 

resultado do gerenciamento e uso efetivo da infor-

mação para otimizar resultados e reduzir a incerteza 

no processo decisório da organização (DUCLÓS; 

SANTANA, 2009).

Quando operações-chave e estratégicas do ne-

gócio dependem da TI, esta passa a figurar com 

papel estratégico para a organização, desta forma, 

as iniciativas de TI devem ser definidas e prioriza-

das com base nos gaps1 e prioridades do negócio, 

e a sua infraestrutura e aplicações devem atender 

as necessidades inerentes ao plano estratégico, em 

termos de presente e futuro, observando as restri-

ções de capital de investimento (FERNANDES; 

ABREU, 2012). Considerando este ambiente, o ob-

jetivo da pesquisa relatada neste artigo foi o de 

identificar a relevância e o impacto da TI na execu-

ção da estratégia organizacional.

2. Metodologia de Trabalho

O presente artigo é resultado da adaptação de 

projeto de pesquisa apresentado pelo autor como 

requisito parcial para obtenção do título de Espe-

cialista em Administração de Tecnologia da Infor-

mação, pelo MBA em Administração de Tecnologia 

da Informação da Universidade do Vale do Rio dos 

Sinos e se refere a uma pesquisa qualitativa basea-

da em referencial bibliográfico e estudo de caso 

único. A construção do trabalho teve como uma de 

suas etapas fundamentais a pesquisa bibliográfica, 

que também foi utilizada como meio para a identi-

ficação e levantamento das necessidades estraté-

gicas do negócio com relação aos processos da 

governança de TI e das melhores práticas para 

transformação de processos de negócio no am-

biente da organização objeto de pesquisa.

O método selecionado para a pesquisa foi o de 

estudo de caso, investigação empírica que investi-

ga um fenômeno contemporâneo em profundida-

de e em seu contexto real, especialmente quando 

os limites entre o fenômeno e o contexto não são 

claramente evidentes. A pesquisa foi realizada no 

Departamento Municipal de Água e Esgotos 

(Dmae) e a opção pelo tema se deve à necessidade 

de gerir eficiente e estrategicamente os processos 

de TI com o fim de adequar o capital da informa-

ção do Departamento, suportando os processos de 

negócio, garantindo que estes se tornem habilita-

dores da estratégia e não limitadores desta. 

Para coletar os dados foram utilizadas as se-

guintes técnicas de coleta de dados:

1)  Pesquisa bibliográfica para identificar as ne-

cessidades estratégicas do negócio para com 

os processos de TI e as melhores práticas pa-

ra a transformação de processos de negócio;

2)  Foram analisados os relatórios anuais de ges-

tão submetidos aos prêmios de excelência em 

qualidade do PNQS e PGQP desde o ano de 

2009, formulários de solicitação de projeto 

preliminar de SI, contratos de aquisição de Sof-

twares e Serviços Correlatos (S&SC) e outros 

documentos de acesso público disponíveis no 

site da empresa, portal da transparência da 

PMPA e através da lei de acesso à informação 

(Lei 12.527 de 18 de novembro de 2011).

3)  Foram consultados documentos eletrônicos 

internos de gestão, armazenados no SW de 

Gerenciamento Eletrônico de Documentos 

(GED) da empresa, estão entre estes docu-

mentos coorporativos, o manual de gestão 

(MG), procedimentos de gestão (PG) e instru-

ções de trabalho (IT). Também foram consul-

tados indicadores de desempenho operacio-

nais e estratégicos da empresa a partir do SW 

de gestão de desempenho organizacional.

4)  Foram realizadas 12 entrevistas semiestrutu-

radas com funções-chave no planejamento 

e execução da estratégia organizacional do 

Dmae, utilizando questões-chave a fim de 

coletar  opiniões relevantes em relação aos 

atuais processo de TI e as expectativas e ne-

cessidades do negócio para com a TI. Duran-

te as entrevistas foram utilizadas perguntas 

1 Atraso relativo, descompasso ou disparidade entre coisas, países, pessoas, níveis financeiros, mentalidades etc.
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abertas, possibilitando que os entrevistados 

discorressem sobre os questionamentos de-

finidos pelo pesquisador. A escolha do grupo 

de entrevistados utilizou os critérios de res-

ponsabilidade pelo planejamento, gestão e/

ou execução da estratégia do Dmae, sendo, 

assim, clientes estratégicos do processo da 

TI, além de possuírem experiência significati-

va no uso diário dos sistemas corporativos.

2.1. Limitações do Método

A pesquisa realizada na organização objeto do 

estudo de caso é aplicável à realidade desta orga-

nização e não pode ser generalizado. A existência 

limitada de bibliografia contendo de forma especí-

fica os temas abordados, aplicável a órgãos públi-

cos representará uma limitação ao desenvolvimen-

to do trabalho. Os processos atuais de TI da em-

presa objeto de pesquisa não foram avaliados sob 

a ótica de melhoria de processos, pois o presente 

artigo tem como propósito apenas a análise do 

impacto destes na execução da estratégia.

3. Resultados e discussão

3.1.  Alinhamento estratégico 
do capital da informação

No setor público em geral e nas organizações 

sem fins lucrativos, o critério definitivo do modelo de 

criação de valor em suas estratégias é o desempenho 

da missão, devendo assim, definir seu impacto social 

e seus objetivos de maneira diferente, sem a mesma 

perspectiva financeira homogênea adotada pelas or-

ganizações privadas. Essas organizações alcançam o 

sucesso por meio do desempenho dos seus proces-

sos internos, apoiados pelos seus ativos intangíveis, 

que em resumo são: o Capital Humano, o Capital da 

Informação e o Capital Organizacional. A perspectiva 

fiduciária, embora não dominante, é o que reflete os 

objetivos do importante grupo de partes interessa-

das, contribuintes ou doadores que são fontes dos 

recursos financeiros (KAPLAN; NORTON, 2004), em 

outras palavras, a administração pública está explíci-

ta e diretamente voltada para o interesse público 

(PALUDO, 2013). Este ambiente a direciona para uma 

estratégia de liderança em custo e para a busca de 

vantagens competitivas habilitadas por fatores co-

mo: racionalização de recursos, padrões de utiliza-

ção, integração entre seus processos internos, novas 

oportunidades e localização, além de ter a tecnologia 

como um fator de sucesso e alto impacto na sua re-

alização, pois está contida em toda atividade de va-

lor e envolvida na obtenção de elos entre atividades, 

tendo assim um efeito positivo e significante sobre o 

custo da organização (PORTER, 1992).

Ações como reafirmar a missão, os valores e a 

visão do negócio da organização, avaliar forças, 

fraquezas, oportunidades e ameaças vigentes, e 

definir planos de ação específicos para o alcance 

da visão são o ponto de partida para a execução 

da estratégia, porém, dão origem a declarações 

verbais, geralmente em um nível insuficiente de 

detalhes para que sejam implementadas na prática 

(CARVALHO; PRIETO; BOUER, 2013). Para que a es-

tratégia organizacional possa ser difundida, com-

preendida e realizada, ela deve ser lapidada pelo 

processo de planejamento estratégico, converten-

do-a de declarações direcionadoras da estratégia 

para objetivos, indicadores, metas, iniciativas e or-

çamentos específicos, que orientem as ações e ali-

nhem a organização para uma execução eficaz da 

sua estratégia (KAPLAN; NORTON, 2008).

O mapa estratégico, produzido a partir do pro-

cesso de planejamento, descreve a lógica da estraté-

gia e torna explícitos os objetivos dos processos in-

ternos críticos, ou seja, os que criam valor para o 

negócio e os ativos intangíveis necessários para su-

portá-los (KAPLAN; NORTON, 2004, 2008), neste 

sentido, o Balance Scorecard (BSC) deve ser utiliza-

do como ferramenta conjunta ao mapa estratégico 

para traduzir a estratégia e promover o seu alinha-

mento, além de ajudar a esclarecer, às partes, que o 

crescimento futuro do negócio depende dos ativos 

intangíveis e intelectuais da organização (DUCLÓS; 

SANTANA, 2013). Em suma, para alcançar os objeti-

vos estratégicos traduzidos pelo BSC, em indicado-

res e metas, a organização deve planejar e executar 

um conjunto de projetos que transformarão seus 

processos, para os quais deverá prover recursos fi-

nanceiros, humanos e a infraestrutura necessária 

(KAPLAN; NORTON, 2004, 2008).
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3.2.  Alinhamento estratégico da TI 
com o negócio

Uma das principais condições para o sucesso 

do plano estratégico é a compreensão e o alinha-

mento de todos os níveis da organização com o 

plano, compreensão que possibilita sinergia entre 

os ativos organizacionais, que se reforçam mutua-

mente para a concretização da estratégia (CARVA-

LHO; PRIETO; BOUER, 2013). É somente na condi-

ção de alinhamento estratégico, que as estruturas 

organizacionais, sistemas de informação, proces-

sos, habilidades humanas, recursos e incentivos 

poderão prover suporte à estratégia de negócio 

(ABPMP, 2013).  Para a TI, assim como para as de-

mais áreas do negócio, o conjunto de objetivos es-

tratégicos e suas respectivas metas serão muito 

pouco efetivos sem o devido detalhamento de co-

mo alcançá-los. É em face disto que o Planejamen-

to Estratégico de TI e de Comunicação (PETIC) trata 

da transformação da estratégia de negócio em es-

tratégias e ações de TI que garantam que os obje-

tivos de negócio sejam devidamente apoiados 

(FERNANDES; ABREU, 2012). Esse alinhamento é 

também chamado de desdobramento estratégico, 

ou seja, ir além das generalidades, como “desen-

volver nosso pessoal”, “fomentar a inovação” ou 

“vivenciar nossos valores essenciais”, pois se con-

centra em capacidades específicas e atributos im-

prescindíveis para a execução e eficiência dos pro-

cessos internos (KAPLAN; NORTON, 2004).

A relação de causa-efeito entre os objetivos es-

tratégicos da organização flui de baixo para cima, 

como ilustrado na Figura 1. Isso significa que so-

mente com o alcance dos objetivos de Aprendiza-

do e Crescimento, será possível alcançar os objeti-

vos dos Processos Internos, e assim sucessivamen-

te para as perspectivas externas de Cliente e 

Financeira. Dada esta premissa, os ativos intangí-

Perspectiva de aprendizado 
e crescimento

"Para realizar nossa visão, 
como a organização deve 

aprender e melhorar?"

Organizações do setor público 
e entidades sem fins lucrativos

Missão

Perspectiva fiduciária

"Se fomos bem-sucedidos, 
como cuidaremos dos 

contribuintes (ou doadores)?"

Perspectiva do cliente

"Para realizar nossa missão, 
como devemos cuidar de 

nossos clientes?"

Perspectiva do interna

"Para satisfazer os clientes e 
doadores, em que processos 

de negócio devemos ser 
excelentes?"

Organizações do setor privado

Estratégia

Perspectiva financeira

"Se fomos bem-sucedidos, 
como seremos percebidos 
pelos nossos acionistas?"

Perspectiva do cliente

"Para realizar a visão, como 
devemos cuidar de 
nossos clientes?"

Perspectiva do interna

"Para satisfazer os clientes, 
em que processos devemos 

ser excelentes?"

Perspectiva de aprendizado 
e crescimento

"Para realizar nossa visão, 
como a organização deve 

aprender a melhorar?"

F igura 1 – Mapas estratégicos: modelos simples de criação de valor
Fonte: Norton e Kaplan (2004)
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veis que compõem a perspectiva de Aprendizado e 

Crescimento podem ser definidos como habilita-

dores estratégicos, pois é a capacidade destes que 

determinará o nível de desempenho e alcance da 

estratégia (CARVALHO; PRIETO; BOUER, 2013, 

KAPLAN; NORTON, 2004).

A perspectiva de Aprendizado e Crescimento 

compreende, basicamente, três capitais da organi-

zação: o Capital Humano (CH), o Capital Organiza-

cional (CO) e o Capital da Informação (CI). O CH é 

composto pela disponibilidade de habilidades, ta-

lento e know-how necessários para sustentar a es-

tratégia. Já o CO é a capacidade da organização 

em mobilizar e sustentar o processo de mudança 

que a execução da estratégia demanda. Por último, 

porém não menos importante, o CI reflete a dispo-

nibilidade organizacional de sistemas, redes e da 

infraestrutura de informação necessários para 

apoiar a estratégia. A disponibilidade dos ativos de 

TI, acima citados, é o que define a prontidão do 

Portfólio de CI, que é matéria-prima para a criação 

de valor na nova economia, uma vez que fornece 

as informações e os conhecimentos necessários à 

organização. Contudo, a exemplo do CH e do CO, o 

Portfólio de CI só possui valor no contexto da es-

tratégia, o que traz à tona o objetivo fundamental 

da TI para com o negócio: eliminar o gap entre o 

Portfólio de CI existente e o necessário para a rea-

lização da estratégia (KAPLAN; NORTON, 2004).

Assim como para as demais perspectivas, o 

mapa estratégico fornece pontos de referência pa-

ra os objetivos do CI, estes se relacionam direta-

mente com os objetivos da perspectiva interna de 

processos, pois, na relação de causa e efeito, é das 

necessidades de informação dos processos inter-

nos, para atingir os seus objetivos estratégicos, 

Perspectiva 
financeira

Perspectiva 
do cliente

Perspectiva 
interna

Criação de alinhamento

Proposição de valor para o cliente

Atributos do ptoduto/serviço Relacionamento Imagem

Criação de pontidão
Portifólio

estratégico
de TI

Perspectiva 
de aprendizado 
e crescimento Capital da informação

Sistemas 
transacionais

Preço

Valor a longo prazo 
para os acionistas

Aumentar a 
utilização dos ativos

Expandir 
as oportunidades 

de receita

ParceriasFuncionalidade

Seleção Serviços MarcaQualidade

Disponibilidade

Aplicações
analíticas

Aplicações
transformacionais

Infraestrutura
de tecnologia

Processo de 
gestão operacional

 Abastecimento
 Produção
 Distribuição
 Gerenciamento de riscos

Processo de 
inovação

 Identificação de oportunidades
 Portifólio de P&D
 Projeto/Desenvolvimento
 Lançamento

Processo de 
gestão de clientes

 Seleção
 Conquista
 Retenção
 Crescimento

Processo regulatórios 
e sociais

 Meio ambiente
 Segurança e saúde
 Emprego
 Comunidade

Melhor a estrutura 
de custos

Estratégia de produtividade Estratégia de crescimento

Aumentar o valor 
para os clientes

Figura 2 – Relação causa-efeito dos objetivos estratégicos
Fonte: adaptado de Kaplan e Norton (2004).
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que irão se originar os objetivos do CI e, por con-

seguinte, os projetos e o portfólio de TI.

Os projetos de TI, originados do mapa estraté-

gico, terão como objetivo fundamental eliminar os 

gaps do Portfólio de CI e deverão ser identificados 

e priorizados em termos de custos e benefícios à 

organização, a partir de objetivos claros e precisos 

quanto às iniciativas de informatização e automa-

ção dos processos internos, caso contrário, resul-

tarão em insucesso e estarão fadados a considerá-

veis desperdícios. Logo, a medida de retorno utili-

zada para os projetos de TI deve ser a relação cus-

to-benefício, considerando os seus potenciais re-

sultados frente às necessidades do negócio que, de 

maneira simplista, se resumem na redução de cus-

tos e no aumento de benefícios (LOH, 2013). Os 

critérios de decisão para o uso dos recursos de TI 

são fundamentais na priorização dos investimen-

tos e devem ser essencialmente institucionais, de 

forma que a Alta Direção possa decidir onde apli-

car os recursos financeiros da organização, muito 

provavelmente, de forma alinhada aos objetivos e 

metas do negócio (FERNANDES; ABREU, 2012).

Os gaps de CI podem ser tratados como Fato-

res Críticos de Sucesso (FCS), pois são eles que di-

recionam os recursos de TI da organização e po-

dem ser definidos em um número limitado de pro-

cessos e seus resultados que, se forem satisfató-

rios, irão promover o sucesso da estratégia da orga-

nização (ROCKART 1979 apud DUCLÓS; SANTANA, 

2009). Esse conjunto de processos é comumente 

conhecido como Cadeia de Valor. Os FCS norteiam 

a evolução do Portfólio de CI, porém, é o seu uso 

conjunto com o BSC que proporcionará uma abor-

dagem holística dos requisitos para construção de 

novas aplicações e infraestruturas de tecnologia 

(WARD; PEPPARD, 2002 apud DUCLÓS; SANTANA, 

2009). No entanto, é importante ressaltar que, an-

tes mesmo do planejamento de novas aplicações e 

infraestruturas de TI, há ainda o planejamento das 

informações que estes suportarão, pois ambos só 

existem com o propósito de prover informações 

para a organização e para as pessoas que a com-

põem. Por conseguinte, primeiro deve-se definir 

quais informações são necessárias aos processos 

no cumprimento de seus objetivos, para somente 

depois, planejar as aplicações e infraestrutura de TI 

necessárias para coletar, armazenar e disseminar 

tais informações (LOH, 2013).

Para atender as necessidades do negócio, o 

Portfólio de CI conta com duas categorias de 

ativos: Infraestrutura de Tecnologia e Aplicações 

de CI (ver figura 3). A Infraestrutura de Tecnolo-

gia é a tecnologia compartilhada e a expertise 

gerencial, necessários para o fornecimento e o 

uso eficaz das aplicações do CI como, por exem-

plo: infraestrutura de rede de dados, servidores 

de aplicação, de rede e de bancos de dados. Já 

as aplicações, são de três tipos: as Transforma-

cionais, que têm como característica mudar os 

modelos de negócio predominantes da empresa, 

as Analíticas, que promovem a análise, interpre-

tação e o compartilhamento de informações e 

conhecimento, e por fim, as Transacionais, que 

automatizam as transações rotineiras e básicas 

da organização (KAPLAN; NORTON, 2004).

Em síntese, para que o PETIC tenha o devido 

impacto na estratégia do negócio e a TI possa en-

tregar de maneira efetiva os serviços e produtos 

que irão suportar os processos internos, deve 

existir uma clara definição das responsabilidades 

e direcionamento dos requisitos pelas áreas de 

negócio, neste caso o cliente, e um claro entendi-

mento sobre o que precisa ser entregue pela TI, o 

fornecedor (ITGI, 2007). O plano estratégico do 

negócio e ações presentes e futuras da organiza-

ção são só algumas das entradas necessárias para 

um PETIC alinhado, FCS da organização e a análi-

se dos planos táticos funcionais das áreas de ne-

gócio também poderão fornecer informações va-

liosas para o direcionamento e priorização dos 

recursos de TI (FERNANDES; ABREU, 2012). No 

modelo DIKAR2, ilustrado na Figura 4, os FCS aju-

dam no alinhamento estratégico de TI direcio-

nando as necessidades de novas soluções e evo-

luções nas soluções existentes, demonstrando as 

diferenças entre as visões de negócio e de TI (DU-

CLÓS; SANTANA, 2009).

2 Sigla para as palavras Data, Information, Knowledge, Action and Results que significam na língua portuguesa: Dado, 
Informação, Conhecimento, Ação e Resultados.
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Mapa estratégico
(define as prioridades estratégicas)

Perspectiva interna

Portifólio de capital da informação

Aplicações 
transformacionais

  Projeto interativo com os 
clientes

  Protocolo de apoio aos 
atendimentos comerciais 
por call center

  Rastreamento de frota 
veicular

  Fornecimento just-in-time

Aplicações 
analíticas

  Análise dos serviços
  Sistema de gestão do 

conhecimento (KMS) para 
o desenvolvimento de 
serviços

  Análise dos clientes
  KMS para o 

relacionamento com os 
clientes

  Rentabilidade dos clientes

  Análise de tempo de 
ciclos

  Análise da qualidade
  Custeio das atividades e 

dos processos

Aplicações 
transacionais

  Gestão do processo de 
desenvolvimento de 
serviços

  Gestão do relacionamento 
com os clientes (CRM)

  Gestão da cadeia de 
suprimentos (GCS)

  Fabricação (MRP)

Infraestrutura 
de tecnologia

 Infraestrutura física
 Infraestrutura gerencial

Inovação      Gestão de clientes      Gestão operacional

Processos de criação de valor

Figura 3 – Aplicações típicas do Portfólio de Capital da Informação (CI)
Fonte: adaptado de Kaplan e Norton (2004)

Visão de Negócios

processar

transformar contexto necessidade desempenha

analisar

Fatores críticos 
de sucesso

decidir direcionar

Dado Informação Conhecimento Ação Resultado

Balanced
Scorecard

Visão de Tecnologia da Informação

Figu ra 4 – Modelo DIKAR
Fonte: adaptado de Ward e Peppard (2002 apud DUCLÓS; SANTANA, 2009)
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3.3.  A melhoria de processos de 
negócio aplicada a TI

Uma das competências fundamentais na ela-

boração e execução estratégica é o vínculo entre a 

visão do negócio e a capacidade e o desempenho 

dos processos internos (BROCKE; ROSEMANN, 

2013), sendo que a capacidade é a coleção de mé-

todos, pessoas e tecnologias que de forma integra-

da irão agregar valor para alcance dos objetivos 

estratégicos, das expectativas dos clientes e das 

partes interessadas. Para “ter a capacidade de” ge-

renciar seus processos internos e, portanto, ade-

quar seus resultados às necessidades do negócio, a 

organização deve possuir métodos otimizados, 

pessoas preparadas e tecnologias apropriadas para 

tal (ABPMP, 2013). A TI por sua vez, para aportar a 

tecnologia necessária, precisa identificar, desenvol-

ver ou adquirir, implementar e integrar suas solu-

ções aos processos e, além disso, atualizar e man-

ter as soluções do Portfólio de CI atual para asse-

gurar que continuem a atender aos objetivos do 

negócio (ITGI, 2007). Nesse constante desafio, a 

melhoria de processos, também denominada BPI 

(Business Process Improvement) é utilizada como 

uma importante ferramenta nas iniciativas e pro-

jetos de melhoria e alinhamento estratégico de 

processos, não só pela TI, mas por toda organiza-

ção, pois utiliza uma abordagem disciplinada para 

assegurar que os processos passem e continuem a 

atingir os seus objetivos (ABPMP, 2013).

Outro aspecto a ser considerado na melhoria 

de processos, principalmente quando está em xe-

que a aquisição, desenvolvimento ou implantação 

de novas tecnologias, é a “transformação”, ou “re-

engenharia”, termos comumente encontrados na 

literatura para falar sobre o mesmo tema. Distante 

do significado de reformulações para tímidas me-

lhorias de desempenho, a ideia de reengenharia é 

posta pelos seus principais autores como “abando-

nar procedimentos consagrados e reexaminar o 

trabalho necessário para criar produtos e serviços 

de uma empresa” (HAMMER; CHAMPY, 1994).

Considerado um dos pais da disciplina de BPM, 

Michael Hammer, define reengenharia no contexto 

de processos como “o repensar fundamental e a 

reestruturação radical dos processos empresariais 

que visam alcançar drásticas melhorias em indica-

dores críticos e contemporâneos de desempenho, 

tais como custos, qualidade, atendimento e veloci-

dade” (HAMMER; CHAMPY, 1994, p. 22).

O conceito de reengenharia inclui três pala-

vras-chave que orientam as iniciativas de transfor-

mação ou redesenho:

  Fundamental: formulação de questões bási-

cas a respeito do negócio e de seus proces-

sos, como: Por que fazemos o que fazemos? 

Por que fazemos dessa forma? Estas ques-

tões forçam uma análise crítica de regras e 

suposições tácitas.

  Radical: significa ir à raiz das coisas, em re-

engenharia, significa desconsiderar todas as 

estruturas e procedimentos existentes e in-

ventar formas completamente novas de rea-

lizar o trabalho.

  Drástica: diz respeito ao tipo de transforma-

ção e melhoria que a reengenharia objetiva. 

Não contempla melhorias incrementais ou de 

pequena escala, tem como fim, saltos quân-

ticos de desempenho.

As abordagens de melhoria e de reengenharia 

ou BPR (Business Process Reengineering) poderão 

ser aplicadas no contexto organizacional de acordo 

com fatores como: envolvimento gerencial, objeti-

vos, escopo e impacto da transformação (Figura 5), 

porém, em ambas, o Gerenciamento de Processos 

de Negócio, também conhecido como PBM (Pro-
cess Business Management), disciplina gerencial 

que integra estratégias e objetivos de uma organi-

zação com expectativas e necessidades dos seus 

clientes por meio do foco em processos ponta a 

ponta, dá suporte à organização, uma vez que 

BPM engloba estratégias, objetivos, cultura, estru-

turas organizacionais, papéis, políticas, métodos e 

tecnologias a fim de analisar, desenhar, implemen-

tar, gerenciar desempenho, transformar e estabele-

cer a governança dos processos de negócio da or-

ganização (ABPMP, 2013).

Contudo, ações de melhoria e alinhamento de-

mandam transformações, dentre elas a implanta-

ção de novos sistemas ou alteração de sistemas e, 

na maioria das vezes, a ideia de transformação 
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tem de ser vendida de pessoa em pessoa, pois da 

mesma forma que o fracasso de uma iniciativa de 

BPM é iminente quando não é compreendida ou 

apoiada pela maior parte dos envolvidos, a experi-

ência mostra que se houverem disseminadores 

conquistados na base, fica mais fácil promover a 

ideia junto aos líderes e demais relutantes à mu-

dança (ABPMP, 2013). 

Ao gerenciar interesses contrários a mudança, 

é importante observar e identificar as verdadeiras 

motivações dos envolvidos, que tipo de ameaça 

ou desconforto a mudança causará, em tese, para 

eles. Entre as preocupações mais frequentes ob-

servadas em iniciativas de transformação, estão: a 

perda de poder ou a crença de que a socialização 

do conhecimento levará a esta perda, ou que, ain-

da, o resultado da mudança trará acréscimo de 

responsabilidades às atuais ou não vislumbrar be-

nefícios de contrapartida na mudança. A resistên-

cia à mudança também pode ocorrer pela falta de 

visão do todo e pelo pensamento vertical ou fun-

cional gerados, em geral, pela falta de compreen-

são dos motivos e benefícios da mudança, por in-

certezas sobre possuir as capacidades necessárias 

para o cenário futuro ou pelo medo de ficar 

aquém das expectativas e ser cobrado pelo de-

sempenho ou substituído em função dele, possibi-

lidade de perda de benefícios, mudança de fun-

ções, atribuições, reestruturação de áreas funcio-

nais, gratificações e outras variáveis financeiras 

dos envolvidos; conforto com o estado atual ou 

não ver benefício pessoal na mudança.

“Envolver os principais interessados cedo e se 

comunicar frequentemente em pequenos incre-

mentos tem se revelado um fator-chave de suces-

so de qualquer iniciativa significativa de mudança” 

(ABPMP, 2013, p 265). Spencer Johnson (2000), em 

“Quem Mexeu no Meu Queijo?”, descreve um tipo 

de “ciclo de luto” seguido por indivíduos, quando a 

mudança é significativa para eles:
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Figur a 5 – Objetivos de melhoria e envolvimento gerencial
Fonte: ABPMP (2013)
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É importante conhecer o ciclo descrito por 

Spencer Johnson em qualquer iniciativa de mu-

dança significativa, pois, em sumo, existem duas 

abordagens possíveis na transformação: “fazer 

para” e “fazer com” e quando as partes interessa-

das não estão corretamente envolvidas, não se 

sentem parte da mudança e passam a desconfiar 

e, consequentemente, resistir a ela (ABPMP, 2013).

Em uma interpretação holística de BPM, po-

dem ser definidos seis FCS para a estratégia da 

organização e gerenciamento dos processos que 

a suportam, e para cada um destes fatores, um 

nível maior de detalhamento, os quais são cha-

mados de áreas de competência (BRUIN; ROSE-

MANN, 2007 apud BROCKE; ROSEMANN, 2013). 

A prontidão de um processo nas áreas de com-

petências descritas no Quadro 1 define a sua ca-

pacidade em garantir a entrega de valor ao 

cliente e o retorno às partes interessadas. Dentre 

os FCS apresentados, pode-se verificar que a TI 

figura em competências críticas no controle e 

gerenciamento dos processos e na criação de 

vantagens competitivas.

O arcabouço de métodos, técnicas e ferramen-

tas contidas na disciplina de BPM como: Gestão 

de Projetos, Gestão da Inovação, Gestão do Co-

nhecimento, Gestão da Mudança, Gestão de Ris-

cos e tantas outras, possibilitam resultados efi-

cientes e holísticos nas iniciativas e projetos de 

melhoria e reengenharia de processos, servindo a 

TI não só para o seu propósito interno de melho-

rar seus próprios processos, mas como uma ferra-

menta fundamental de transformação tecnológica 

e de inovação organizacional.

BPM implica um comprometimento perma-

nente e contínuo da organização para o geren-

ciamento de seus processos. Isso inclui um con-

junto de atividades, tais como modelagem, análi-

se, desenho, medição de desempenho e transfor-

mação de processos. Envolve uma continuidade, 

um ciclo de feedback sem fim para assegurar 

que os processos de negócio estejam alinhados 

com a estratégia organizacional e ao foco do 

cliente (ABPMP, 2013). O ciclo de vida de BPM é 

semelhante ao ciclo PDCA de Deming e Shewhart, 

tem o mesmo propósito, o de controlar estatisti-
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Figura 6 – Da imobilização à internalização da mudança
Fonte: ABPMP (2013)



Técnica maio 2016    n°8   15

FA
TO

R
ES ALINHAMENTO 

ESTRATÉGICO GOVERNANÇA MÉTODOS
TECNOLOGIA 

DA 
INFORMAÇÃO

PESSOAS CULTURA

ÁR
EA

S 
D
E 

CO
M

PE
TÊ

N
CI

A

Planejamento de 
melhoria de 

processo

Tomada de 
decisões em 
gestão de 
processos

Desenho e 
modelagem de 

processos

Desenho e 
modelagem de 

processos

Habilidades e 
especialidades 
de processo

Receptividade a 
mudança de 

processo

Vínculo entre 
capacidade 

estratégica e de 
processo

Papeis e 
responsabilidade 

de processos

Implementação 
e execução de 

processo

Implementação 
e execução de 

processo

Conhecimento 
sobre gestão 
de processos

Valores e crenças 
nos processos

Arquitetura de 
processo 

empresarial

Vínculo entre 
medidas e 

desempenho de 
processo

Monitoramento 
e controle de 

processo

Monitoramento 
e controle de 

processo

Formação em 
processos

Atitudes e 
comportamentos 

nos processos

Medidas de 
processo

Padrões de 
processos 

relacionados

Inovação e 
melhoria e de 

processo

Inovação e 
melhoria e de 

processo

Colaboração 
nos processos

Atenção da 
liderança aos 

processos

Clientes e partes 
interessadas dos 

processos

Conformidade da 
gestão de 
processos

Gestão de 
programas e 
projetos de 
processo

Gestão de 
programas e 
projetos de 
processo

Lideres de 
gestão de 
processos

Redes sociais de 
gestão de 
processos

 Quadro 1 – Elementos centrais de BPM e suas competências
Fonte: Brocke e Rosemann (2013)
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camente a qualidade e melhorá-la a partir de 

feedbacks contínuos.

Na literatura de engenharia de sistemas de in-

formação é comum encontrar parágrafos e até ca-

pítulos inteiros salientando erros comuns da TI, co-

mo: informatizar ou automatizar processos inefi-

cientes, defasados, desalinhados com a estratégia 

da organização ou agir somente reativamente para 

resolver problemas, deixando oportunidades de ne-

gócio e vantagens competitivas evadirem por des-

conhecê-las. É neste contexto que o ciclo de vida 

de BPM se torna uma das principais ferramentas de 

trabalho da TI, pois é a partir dele que problemas e 

oportunidades de melhoria poderão ser identifica-

dos e transformados em redução de custos, de 

tempo, racionalização de recursos, aumento de 

qualidade, de confiabilidade, de receita e outros be-

nefícios possíveis através de iniciativas de melhoria 

e reengenharia de processos proativas.

Diante do cenário exposto, deve ser compreen-

dido que culminar em projetos de automação ou 

informatização é apenas uma das possibilidades de 

uma iniciativa de alinhamento estratégico, melho-

ria ou reengenharia de processos. Em muitos casos, 

projetos de aquisição, desenvolvimento e até im-

plantações de novos sistemas acabam cancelados 

ou substituídos por iniciativas de transformações 

que alcançam o objetivo de melhoria do processo 

com ações como: rearranjo ou eliminação de ativi-

dades e procedimentos, desenvolvimento de pesso-

al, aquisição de novos equipamentos, insumos ou 

qualificação de fornecedores, reavaliação das re-

gras de negócio, dentre outras.

3.4.  Apresentação dos dados 
de pesquisa (entrevistas)

A situação problemática combinada ao contex-

to abordado pelas seções anteriores aponta para o 

potencial impacto que a TI poder ter sobre os resul-

tados estratégicos do Dmae. Ocorre que fatores co-

mo a percepção da organização frente aos resulta-

dos da TI e o seu posicionamento quanto a atuação 

desta, incorrem em riscos organizacionais de desa-

linhamento estratégico e dos seus resultados. A 

falta de definição das atividades mínimas necessá-

rias, regras de negócio, papéis, responsabilidades e 

produtos que devem ser gerados durante a cons-

trução e adequação do CI para atender ao negócio, 

pressupõem o surgimento de ordens e organiza-

ções espontâneas na execução dos processos de TI, 

inviabilizando o gerenciamento e a garantia do al-

cance dos objetivos traçados.

Foi verificada durante a análise que a maior ne-

cessidade e expectativa, com relação ao capital da 

informação da empresa, é a integração entre os SI, 

existentes e novos, para a troca, processamento e o 

consumo “inteligente” das informações pelos pro-

cessos de negócio, além da diminuição gradativa 

dos inúmeros sistemas verticais, extremamente es-

pecializados, substituindo-os por sistemas mais 

abrangentes, transversais e orientados a processos. 

Neste sentido, é necessário à TI garantir, nas aquisi-

ções e desenvolvimento de novos sistemas, o ade-

quado mapeamento dos processos, o fluxo da in-

formação entre as áreas funcionais envolvidas e o 

consumo desta informação ao longo dos processos 

para então identificar as reais necessidades do ne-

gócio e transformação destas necessidades em re-

quisitos de negócio e técnicos. Faltas como esta 

podem incorrer em problemas como, por exemplo: 

atrasos de entrega, aumentos de custo e de escopo 

dos projetos de TI, frustrações das expectativas das 

partes envolvidas etc., tendo como causa, na maio-

ria das vezes, a falta de integração, ajustes e fun-

ções não previstas nos projetos iniciais.

As opiniões dos entrevistados nortearam o re-

ferencial teórico pesquisado e fundamentaram os 

resultados do presente trabalho. A partir das en-

trevistas, foi possível identificar consenso entre os 

entrevistados quanto à principal forma de contri-

buição dos sistemas no alcance da visão de negó-

cio da empresa. O tema “integração” foi mencio-

nado por todos os entrevistados e visto como for-

ma de evitar retrabalhos, obtendo ganhos em cus-

to, tempo e utilização de recursos, além de possi-

bilitar acesso a informações gerenciais, muitas ve-

zes indisponíveis ou sujeitas a buscas manuais de 

dados espalhados em vários sistemas que operam 

de forma paralela e independente.

Questionados sobre como as necessidades do 

negócio, as limitações tecnológicas e as expectati-

vas das pessoas devem ser identificadas e equili-
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bradas no processo de adequação do Portfólio de 

CI, a maioria das repostas teve consenso de que a 

necessidade do negócio deve sempre nortear o CI, 

todavia, alguns entrevistados ponderaram o en-

volvimento das partes interessadas neste proces-

so, principalmente dos usuários finais das aplica-

ções do CI, os quais são os principais agentes de 

apoio ou resistência às mudanças provocada pelas 

adequações do CI e poucas vezes são envolvidos.

A respeito de como o melhorar os resultados e 

minimizar os riscos dos projetos estratégicos de 

TI, os entrevistados citaram ações como: definir 

claramente os papéis e responsabilidades das áre-

as funcionais no processo, aumentar o apoio da TI 

às áreas de negócio na definição das suas neces-

sidades de negócio e na conversão destas necessi-

dades em requisitos tecnológicos, diminuir o tem-

po das aquisições a fim de atender à necessidade 

das áreas e processos demandantes dentro do ci-

clo estratégico que gerou a demanda, identificar 

necessidades comuns dentro da organização, a 

fim de atendê-las através de um só projeto e defi-

nição de critérios como: custo-benefício, impacto 

estratégico e esforço de implantação para priori-

zar o Portfólio de CI, dada a limitação de recursos 

da empresa. Esta última ação também foi citada 

quando questionados sobre como deve se dar a 

priorização entre as “demandas do dia a dia” e as 

demandas estratégicas de TI. Acerca deste assun-

to, as respostas ficaram divididas entre: priorizar 

o que é estratégico, pois tem mais valor para o 

negócio, priorizar as “demandas do dia a dia” rea-

lizando o estratégico somente quando possível, 

pois as “demandas do dia a dia” geralmente são 

críticas para a continuidade do negócio em curto 

prazo e, por fim, de maneira menos representati-

va, organizar o tempo de forma a alocá-lo previa-

mente para executar, mesmo que não sejam pos-

síveis na sua totalidade, as demandas estratégicas 

e do “dia a dia”, cada uma no seu tempo.

Sobre a aderência do Portfólio de CI da empresa 

frente às necessidades estratégicas do negócio, as 

respostas focaram nos gaps do portfólio e permea-

ram, novamente, entre a falta de integração do 

portfólio, a indisponibilidade de informações inte-

gradas, tanto para consumo na execução dos pro-

cessos como para o seu gerenciamento, e a grande 

quantidade de sistemas verticais e especialistas de-

senvolvidos ou adquiridos para resolver problemas 

pontuais de áreas funcionais específicas, os quais 

funcionam sem nenhum tipo de integração com os 

demais sistemas e ocasionam excesso de retrabalho 

e morosidade nos processos. 

Os entrevistados também foram questionados 

sobre o impacto da relação cliente-fornecedor en-

tre a empresa e a Procempa, no atendimento das 

necessidades tecnológicas do negócio. Houve 

consenso de que as aquisições de sistemas reali-

zadas por esta relação estão aquém das expectati-

vas e necessidades do negócio, tendo como as ra-

zões mais citadas: demora no tempo de atendi-

mento, desconhecimento da estratégia e dos pro-

cessos de negócio da empresa, dificuldades de co-

municação entre especialistas de negócio e espe-

cialistas de TI de nível essencialmente técnico, co-

mo: programadores, administradores de redes, ad-

ministradores de bancos de dados etc.

Não houve consenso entre os entrevistados 

nas respostas que trataram a limitações de recur-

sos e priorização destes entre as demandas do 

“dia a dia” e as ações estratégicas. As respostas fi-

caram divididas em priorizar as demandas do “dia 

a dia”, em função da criticidade inerente a este ti-

po de demanda e relação direta com a continui-

dade do negócio. Foi defendida a priorização das 

ações estratégicas, com justificativa de impacta-

rem diretamente na sustentabilidade futura do 

negócio e agregação de valor tangível às partes 

interessadas. Também foi citada a organização 

prévia dos recursos a fim de alocá-los nas deman-

das do “dia a dia” e nas ações estratégicas, divi-

dindo o seu uso. Por fim, os entrevistados foram 

questionados sobre como o fator humano pode 

influenciar no processo de mudança promovido 

pelo Portfólio de CI e como este fator deve ser ge-

renciado. As considerações se concentraram em 

torno da resistência à mudança inerente à estabi-

lidade oferecida pelo serviço público em geral e a 

forte cultura de resistência à mudança existente 

na empresa. Foram citados casos de projetos bem 

planejados e estruturados que não tiveram suces-

so em razão da resistência das pessoas à mudan-

ça, além dos principais motivadores da resistência 

das pessoas: o desconhecimento dos ganhos or-



Técnica 18   n°8    maio 2016

ganizacionais proporcionados pela mudança, a re-

moção das suas zonas de conforto (mudanças na 

forma de trabalhar ou do ambiente de trabalho), 

perda de benefícios pessoais causada pela mu-

dança e a sensação de exclusão do processo de 

mudança. Para o gerenciamento do impacto do 

fator humano neste processo, foram sugeridas 

ações como: envolvimento dos usuários nas fases 

de melhoria e transformação dos processos que 

antecedem a aquisição ou desenvolvimento de 

novos sistemas e nas fases de planejamento e im-

plantação, busca por pessoas-chave que possam 

vender e disseminar os aspectos positivos dos 

projetos nas áreas envolvidas, principalmente ges-

tores e lideranças informais, disseminação dos ob-

jetivos e benefícios entre todas as partes envolvi-

das e o devido treinamento dos usuários.

4. Conclusões

O uso da disciplina de BPM dentro do contex-

to de melhoria e transformação de processos – 

principalmente, sob o olhar de um de seus pilares, 

o alinhamento estratégico – possibilita à TI um 

entendimento holístico dos processos da organi-

zação e do gap informacional existente entre a si-

tuação presente e a visão do negócio. Este uso se 

torna chave e crítico para a estratégia organiza-

cional à medida que a TI entende como a visão de 

negócio e os objetivos traçados para alcançá-la se 

desdobram até os ativos intangíveis e, consequen-

temente, até o CI, bem como este poderá suportar 

os processos internos nos seus objetivos.

Esta abordagem evidencia o papel estratégico 

da TI para o negócio e a sua atuação cada vez 

mais próxima da gestão dos processos, ainda que 

a Administração Pública, na maioria dos casos, te-

nha participação limitada no uso das melhores 

práticas de governança e gestão de processos de 

TI. Isto, levando em conta que a maior parte dos 

modelos que orientam em tais práticas não foram 

concebidos para organizações públicas, resultan-

do o seu uso em ajustes, adaptações e, por vezes, 

em grandes mudanças organizacionais e em que-

bras de paradigmas culturais. Por esse motivo, os 

esforços de adaptação e implantação se tornam 

maiores e mais onerosos, além de confrontar a 

cultura de estabilidade inerente à Administração 

Pública, diminuindo o grau de aceitação e tornan-

do a parte mais difícil da melhoria organizacional: 

a mudança cultural e comportamental das pesso-

as (APPELO, 2012). 

Os dados, no contexto empresarial, existem 

para viabilizar resultados, da mesma forma que os 

resultados dependem da coleta, transformação e 

disponibilidade dos dados. O ciclo de vida no qual 

estes dados se transformam em informação, co-

nhecimento e ação, até que gerem os resultados 

esperados é o que conecta as necessidades do ne-

gócio à sua visão, e o que os tornam “ativos orga-

nizacionais”. É claro que este ciclo de vida e a ob-

tenção dos resultados dependem de uma série de 

outros fatores como: processos, métodos, cultura 

organizacional, pessoas, competências, habilida-

des, dentre outros, porém, o CI que gera o conhe-

cimento e as ações necessários aos resultados é 

um diferencial estratégico, pois é nele que se en-

contra um dos mais importantes dos ativos orga-

nizacionais intangíveis: a informação. Esta situa-

ção eleva a atuação da TI e de seus processos para 

um novo nível de necessidades e prontidão estra-

tégicas, disparando o início de uma jornada de 

busca, adaptação e implantação de modelos de 

governança e gestão de processos de TI no âmbito 

da Administração Pública. 

Garantir o suporte tecnológico necessário para 

que os processos de negócio alcancem seus objeti-

vos de maneira eficiente deve ser o core business3 

da TI, o seu negócio, a sua missão. No entanto, 

identificar as necessidades do negócio em um 

ambiente de estratégias dinâmicas e escassez de 

recursos, traduzi-las em requisitos técnicos e tec-

nológicos, atendendo-as em tempo hábil e com a 

qualidade esperada são objetivos que requerem 

planejamento, controle e uma boa gestão de re-

cursos. Gerenciar e melhorar processos internos 

3 Termo inglês que significa a parte central de um negócio ou de uma área de negócios, e que é geralmente definido em 
função da estratégia de uma empresa para o mercado.
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com o uso da TI, definindo papéis, responsabilida-

des e as atividades essenciais para entregar o va-

lor esperado pelo cliente e o retorno esperado pe-

las partes interessadas, é habilitar a relação cau-

sa-efeito no desdobramento estratégico e, conse-

quentemente, a missão e a visão de negócio.
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